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Distrito Federal, nos autos do processo administrativo em epígrafe, para a celebração de Contrato 
de Concessão de Direito Real de Uso não oneroso, fundamentado na Lei Complementar nº 755, 
de 28 de janeiro de 2008, entre VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A – SPE 126 e 
o Distrito Federal, para a utilização pelo prazo de 30 (trinta) anos, de áreas públicas em subsolo 
para garagem, solo para torre de circulação vertical, assim como para instalação técnica – central 
de gás GLP e em espaço aéreo para varanda e expansão de compartimento, bem como instalação 
técnica – laje técnica, contígua à projeção “D” da Superquadra Noroeste – SQNW 306 do Setor 
de Habitações Coletivas Noroeste (SHCNW). Brasília/DF, 21 de agosto de 2015. Alberto Alves 
de Faria, Subsecretário da Central de Aprovação de Projetos.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 
HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

AVISO DE RESULTADO DE RECURSO E JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2015. 

O Pregoeiro da Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – CODHAB/DF, 
no uso de suas atribuições, torna público o resultado do julgamento do recurso, no qual o Diretor-
-Presidente/CODHAB manteve sua decisão e declarando vencedora a empresa: OI S.A., CNPJ 
76.5353764/0001-43. Edital do Pregão Eletrônico n.º 005/2015 - Processo nº 392.042.656/2014 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em prestação de Serviço Telefônico Fixo 
Comutado – STFC, na modalidade local e na modalidade longa distância nacional, com o valor 
anual de R$ 95.581,51(noventa e cinco mil quinhentos e oitenta e um reais e cinquenta e um 
centavos).

Brasília/DF, 25 de agosto de 2015.
FÁBIO CASTELO BRANCO

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE

EDITAL N.º 1 – SECRIANÇA-ESPAM/TECS, DE 25 DE AGOSTO DE 2015
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO 

DE RESERVA PARA OS CARGOS DE ESPECIALISTA E TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO
A SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E 
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, pelo disposto na Lei n.º 4.949, de 15 de outubro de 
2012, na Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011 nos termos da Lei nº 5.351, de 4 
de junho de 2014, conforme autorização do Conselho de Políticas de Recurso Humanos (CPRH), 
publicada no DODF nº 116, de 5 de junho de 2014, na Resolução nº 168 do TCDF, de 16 de 
setembro  de 2004 e nos termos do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Distrito 
Federal, instituído pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e as normas internas 
do órgão de lotação, torna pública a realização de concurso público para provimento de vagas 
e formação de cadastro de reserva para os cargos de Especialista e Técnico Socioeducativo, da 
carreira Socioeducativa do Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será realizado pela Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, regido por este edital e executado pela Fundação 
Universa.
1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos para provimento de 4 (quatro) vagas e 
formação de cadastro de reserva de 11 (onze) vagas para o cargo de Especialista Socioeducativo; 
e 20 (vinte) vagas e formação de cadastro de reserva de 132 (cento e trinta e duas) vagas para o 
cargo de Técnico Socioeducativo.
1.2.1 O cadastro-reserva somente será aproveitado mediante a abertura de vaga no respectivo 
cargo, atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade do Governo do Distrito Federal.
1.3 O concurso público de que trata este edital consistirá de 3 (três) fases, conforme a seguir:
a) 1.ª (primeira fase) – prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada 
pela Fundação Universa;
b) 2.ª (segunda fase) – prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada 
pela Fundação Universa;
c) 3.ª (terceira fase) – sindicância de vida pregressa e investigação social, de caráter eliminatório, 
a ser realizada pela Fundação Universa.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão aplicadas na cidade de Brasília/DF.
1.4.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na cidade de Brasília/DF, as 
provas e etapas poderão ser aplicadas em outras cidades do Distrito Federal.
1.5 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais a serem publicados para o 
concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF.
1.6 Os candidatos aprovados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e as 
normas internas do órgão de lotação.
1.7 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.7.1 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital, ou suas eventuais retifi-
cações, mediante requerimento administrativo preenchido pelo impugnante, disponível na Central 
de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa 
Norte, Brasília/DF, no horário das 10 (dez) às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto 

sábados, domingos e feriados, no período de 26 de agosto de 2015 a 1º de setembro de 2015.
1.7.2 Para solicitar a impugnação, o impugnante deverá preencher, de forma completa, todos os 
campos do requerimento administrativo mencionado no subitem anterior.
1.7.3 O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item e(ou) subitem que será objeto de 
sua impugnação.
1.7.4 Cada pedido de impugnação será analisado e julgado pela Secretaria de Estado de Políti-
cas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal em conjunto com a Fundação 
Universa.
1.7.5 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, de que trata o subitem anterior, 
a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>, na data 
provável de 4 de setembro de 2015, a listagem contendo o resultado da apreciação das solicitações.
1.7.6 Não caberá, em nenhuma hipótese, recurso administrativo sobre o julgamento das solici-
tações de impugnação.
2 DOS CARGOS
2.1 CARGO: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO
2.1.1 DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO: formular, planejar, coordenar, supervisionar e avaliar 
atividades relacionadas à gestão governamental de políticas públicas na execução das medidas 
socioeducativas, no âmbito do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
Executar outras atividades da mesma natureza e nível de complexidade determinadas em legisla-
ção específica (Portaria Conjunta SEGAD/SECRIANÇA n.º 10, de 2 de julho de 2015, publicada 
no Diário Oficial do Distrito Federal em 3 de julho de 2015), observadas as peculiaridades da 
especialidade do cargo.
CÓDIGO 101: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ADMINISTRAÇÃO
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Administração, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo Ministério da Educação e registro profissional no órgão de classe.
CÓDIGO 102: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: CONTABILIDADE
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Ciências Contábeis, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reco-
nhecida pelo Ministério da Educação e registro profissional no órgão de classe.
CÓDIGO 103: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: DIREITO E LEGISLAÇÃO
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Direito, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação.
CÓDIGO 104: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ESTATÍSTICA
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Estatística, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação e registro profissional no órgão de classe.
2.1.2 RENUMERAÇÃO: R$ 5.242,06 (cinco mil, duzentos e quarenta e dois reais e seis centavos).
2.2 CARGO: TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO
2.2.1 DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO: executar atividades de natureza executivo-operacional 
relacionadas à gestão governamental de políticas públicas no órgão distrital responsável pela 
execução das medidas socioeducativas, no âmbito do (SINASE). Executar outras atividades 
da mesma natureza e nível de complexidade determinadas em legislação específica (Portaria 
Conjunta SEGAD/SECRIANÇA n.º 10, de 2 de julho de 2015, publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal em 3 de julho de 2015), observadas as peculiaridades da especialidade do cargo.
CÓDIGO 201: TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ADMINISTRATIVO
REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio, for-
necido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação.
CÓDIGO 202: TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: CONTABILIDADE
REQUISITOS: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio pro-
fissionalizante na área de Contabilidade ou certificado, devidamente registrado, de conclusão 
de curso de nível médio, acrescido de curso técnico na área de Contabilidade, expedidos por 
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e registro profissional no órgão 
de classe.
2.2.2 RENUMERAÇÃO: R$ 3.730,22 (três mil, setecentos e trinta reais e vinte e dois centavos).
2.3 JORNADA DE TRABALHO: 30 (trinta) horas semanais.
2.4 A remuneração poderá ser acrescida conforme a lotação do servidor e a opção pela carga 
horária de trabalho de 40 horas semanais, com os reflexos das gratificações e adicionais previstos 
na Lei nº 5.351/2014 e outras aplicáveis.
3 DAS VAGAS

CARGO
DAS VAGAS

(AMPLA CON-
CORRÊNCIA)

DAS VAGAS
(CANDIDATOS 

COM DEFICIÊN-
CIA)

CADASTRO 
DE  RESER-

VA

CÓDIGO 101: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
ADMINISTRAÇÃO

1 - 3

CÓDIGO 102: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
CONTABILIDADE

1 - 1

paulo.vianna
Realce



PÁGINA   50 Diário Oficial do Distrito Federal Nº 165, quarta-feira, 26 de agosto de 2015
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4 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
4.1 Cumprir as determinações deste edital e ter sido aprovado e classificado no concurso público, 
dentro do número de vagas.
4.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar 
amparado pelo estatuto de igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de 
gozo de direitos políticos, nos termos do parágrafo 1.º, art. 12, da Constituição da República 
Federativa do Brasil.
4.3 Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da posse.
4.4 Estar em dia com as obrigações eleitorais e no gozo dos direitos civis e políticos.
4.5 Apresentar certificado de reservista ou de dispensa do serviço militar obrigatório, em caso 
de candidato do sexo masculino.
4.6 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições correspondentes ao cargo.
4.7 Apresentar declaração de bens que constituem o seu patrimônio.
4.8 Apresentar declaração que não acumula emprego, ou função pública, exceto em casos am-
parados pela Constituição Federal de 1.988.
4.9 Apresentar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qual-
quer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual, distrital ou municipal e outras que 
se fizerem necessárias.
4.10 Não ter cumprido ou não estar cumprindo sanção criminal.
4.11 Cumprir as demais previsões contidas na legislação em vigor.
4.12 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme item 2 deste edital.
4.13 Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, à época da posse.
5 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1 Do total de vagas destinadas para cada cargo e das que vierem serem criadas durante o prazo 
de validade do concurso público, 20% (vinte por cento) serão providas na forma do art. 8, da 
Lei n.º 4.949/2012.
5.1.1 Na hipótese da aplicação do disposto no subitem anterior resultar em fração inferior a 1 
(um), será desconsiderada a reserva em questão, conforme a Lei n.º 4.949/2012.
5.1.2 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, se aprovado e classificado 
no concurso público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha a classificação 
necessária, figurará também na lista de classificação geral.
5.1.3 As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos 
com deficiência ou por reprovação no concurso público ou na perícia médica serão preenchidas 
pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação do cargo.
5.2 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições com os 
demais candidatos, conforme previsto na Lei n.º 4.949/2012.
5.3 As atribuições do cargo não serão modificadas ou adaptadas à condição especial do candidato 
com deficiência.
5.4 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.14 deste edital e no ato 
de inscrição, atendimento especial para o dia de aplicação das provas, indicando as condições 
de que necessita para a sua realização, conforme previsto no art. 40, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 
3.298/1999 e suas alterações.
5.5 Para concorrer a uma das vagas para candidatos com deficiência, o candidato deverá:
a) no ato de inscrição, declarar-se com deficiência;
b) entregar laudo médico original, ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze) meses antes 
do início das inscrições, atestando o nome da doença, a espécie, o grau ou o nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Estatística Internacional de 
Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), bem como a provável causa da deficiência e 
hipótese de evolução, na forma dos subitens 5.6 ou 5.7 deste edital, e o requerimento constante 
no Anexo II deste edital.
5.6 O candidato com deficiência deverá entregar, durante o período de inscrições, das 10 (dez) às 
17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, pessoalmente ou 
por terceiro, o laudo médico original, ou a cópia autenticada, a que se refere o subitem 5.5, alínea 
“b” deste edital, e o requerimento constante do Anexo II deste edital, devidamente preenchido e 
assinado, na Central de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada no SGAN 
609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF.

5.7 O candidato poderá, ainda, encaminhar, imprete rivelmente, durante o período de inscrições, 
o laudo médico original, ou a cópia autenticada, a que se refere o subitem 5.5, alínea “b” deste 
edital, e o requerimento constante no Anexo II deste edital, devidamente preenchido e assinado, 
via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento (AR) para a Fundação Universa – 
(Concurso Público SECRIANÇA – ESPAM/TECS) – Laudo Médico, Caixa Postal 2.641, CEP 
70.275-970, Brasília/DF.
5.8 O fornecimento do laudo médico, na forma dos subitens 5.6 ou 5.7 deste edital, é de respon-
sabilidade exclusiva do candidato. A Fundação Universa não se responsabiliza por qualquer tipo 
de extravio que impeça a chegada dessa documentação ao seu destino, bem como, por motivos 
de greves que impossibilitem o recebimento de correspondências.
5.9 O laudo médico terá validade somente para este concurso público e não será devolvido, 
tampouco será fornecida cópia desta documentação.
5.10 Ao término da apreciação dos requerimentos para concorrer às vagas destinadas aos 
candidatos com deficiência e dos respectivos documentos, a Fundação Universa divulgará, no 
endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>, na data provável de 3 de novembro de 2015, 
a listagem contendo o resultado da apreciação.
5.10.1 O candidato que não tiver seu pedido atendido disporá de 2 (dois) dias úteis a contar do 
dia subsequente ao da divulgação do resultado da apreciação dos requerimentos, de que trata o 
subitem anterior, para comparecer à Central de Atendimento ao Candidato da Fundação Uni-
versa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no horário das 10 (dez) às 
17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, e contestar, na 
forma de recurso, o resultado informado.
5.11 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado da apreciação dos requerimentos, 
de que trata o subitem anterior, a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico <http://
www.universa.org.br>, até o dia 10 de novembro de 2015, a listagem contendo o resultado da 
apreciação dos recursos.
5.12 A inobservância do disposto nos subitens 5.4 e 5.5 deste edital acarretará a perda do direito 
ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência e o não atendimento às condições 
especiais necessárias.
5.13 DA PERÍCIA MÉDICA PARA OS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.13.1 O candidato que, no ato de inscrição, se declarar com deficiência, caso aprovado e classi-
ficado no concurso público, quando nomeado, dever-se-á submeter à perícia médica promovida 
pela Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fe-
deral, que verificará sua qualificação como candidato com deficiência, o grau da deficiência e a 
capacidade para o exercício do respectivo cargo, nos termos da Lei n.º 4.317/2009, do Decreto 
n.º 3.298/1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296/2004, e da Lei complementar n.º 840/2011.
5.13.2 O candidato deverá comparecer à perícia médica munido de documento de identidade 
original e de laudo médico original, ou de cópia autenticada em cartório, que ateste a espécie, 
o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da (CID), 
conforme especificado no Decreto n.º 3.298/1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296/2004, bem 
como a provável causa da deficiência e hipótese de evolução, e, se for o caso, de exames com-
plementares específicos que comprovem a deficiência física.
5.13.3 O laudo médico original ou sua cópia autenticada em cartório serão retidos pela Secretaria 
de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal por ocasião 
da realização da perícia médica.
5.13.4 Perderá o direito às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por 
ocasião da perícia médica, não apresentar laudo médico original ou cópia autenticada em cartório, 
ou que apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses, bem como 
o que não for qualificado na perícia médica como pessoa com deficiência, ou, ainda, que não 
comparecer à perícia médica.
5.13.5 A comprovação, por meio da perícia médica, acerca da incapacidade do candidato para o 
adequado exercício das atribuições do cargo o eliminá-lo-á do concurso público.
5.13.6 O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar da perícia disporá 
de até 2 (dois) dias úteis  para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, conforme 
o modelo correspondente de formulário que será disponibilizado no momento da divulgação.
6 DA INSCRIÇÃO
6.1 TAXAS
6.1.1 R$ 98,00 (noventa e oito reais) para o cargo de Especialista Socioeducativo.
6.1.2 R$ 68,00 (sessenta e oito reais) para o cargo de Técnico Socioeducativo.
6.2 A inscrição será efetuada exclusivamente via Internet no endereço eletrônico <http://www.
universa.org.br>, no período entre 8 (oito) horas do dia 30 de setembro de 2015 e 23h59 (vinte 
e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 26 de outubro de 2015, observado o horário 
oficial de Brasília/DF.
6.2.1 Para os candidatos que não dispuserem de acesso à internet, a Fundação Universa disponi-
bilizará o acesso à internet em sua Central de Atendimento ao Candidato, localizada no SGAN 
609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no período mencionado no subitem acima, no horário das 
10 (dez) horas às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados.
6.3 A Fundação Universa não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados.
6.4 O candidato que realizar sua inscrição deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por 
meio de boleto bancário, pagável em toda a rede bancária, bem como nas casas lotéricas e nos 
Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários.
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6.4.1 O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico <http://www.universa.org.br> e 
deverá ser impresso para o pagamento da taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento 
do formulário de inscrição.
6.4.2 O pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário deverá ser efetuado até o 
dia 10 de novembro de 2015.
6.5 As inscrições somente serão acatadas após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição 
ou do deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
6.6 O candidato é responsável pela correção e pela veracidade dos dados informados no ato de 
inscrição, sob as penas da Lei. O candidato deverá preencher de forma completa todos os campos 
obrigatórios do formulário de inscrição.
6.7 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos. No momento da inscrição, o candidato deverá indicar, no 
formulário de inscrição, o cargo a qual deseja concorrer, conforme o quadro que consta no item 
3 deste edital. Ao concluir a inscrição, o candidato deverá confirmar que leu e está de acordo 
com todas as regras do edital.
6.7.1 Não será aceita solicitação de alteração do cargo após pagamento e homologação da 
inscrição.
6.7.2 O candidato poderá realizar apenas 2 (duas) inscrições para o concurso público, sendo 1 
(uma) para o cargo de Especialista Socioeducativo e 1 (uma) para o cargo de Técnico Socioe-
ducativo.
6.7.3 O candidato deverá declarar, no formulário de inscrição, que tem ciência e que aceita 
que, caso aprovado no concurso público, deverá entregar, por ocasião da posse, os documentos 
comprobatórios dos requisitos básicos exigidos para o respectivo cargo, conforme o disposto 
no item 4 deste edital.
6.8 É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via correio eletrônico, 
bem como a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos 
ou para outro cargo.
6.9 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número do cadastro de pessoa física (CPF) do 
candidato.
6.10 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, 
salvo em caso de cancelamento do concurso público por conveniência da Administração Pública.
6.11 No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que, porven-
tura, venha a ser devolvido, por qualquer motivo, a Fundação Universa reserva-se o direito de 
tomar as medidas legais cabíveis, inclusive a não efetivação da inscrição.
6.12 Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
<http://www.universa.org.br>.
6.13 DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO
6.13.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 
amparados pela Lei n.º 4.949/2012:
6.13.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que:
a) estiver amparado pelo inciso I do artigo 27 da Lei n.º 4.949/2012. O candidato deverá apresentar 
certificados, que o qualifiquem como doador de sangue, outorgados por instituição pública de 
saúde e que comprovem no mínimo 3 (três) doações de sangue realizadas menos de 1 (um) ano 
antes da inscrição para este concurso público;
b) estiver amparado pelo inciso II do artigo 27 da Lei n.º 4.949/2012. O candidato deverá com-
provar que é beneficiário de programa social de complementação ou suplementação de renda 
instituído pelo Governo do Distrito Federal;
c) efetuar sua pré-inscrição na forma estabelecida no item 6 deste edital, mediante o preenchi-
mento do formulário de inscrição.
6.13.3 Nesses casos o candidato deverá dirigir-se à Central de Atendimento ao Candidato da 
Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no período de 
8 de setembro de 2015 a 14 de setembro de 2015, no horário das 10 (dez) horas às 17 (dezessete) 
horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados , preencher requerimento e entregar 
a documentação comprobatória para fins de isenção da taxa de inscrição.
6.13.3.1 Para requerer a isenção de taxa de inscrição de que trata o subitem 6.13.2 alínea “a” 
deste edital, o candidato deverá:
a) fornecer cópia simples e legível do documento de identidade;
b) fornecer original ou cópia autenticada em cartório de certificado emitido por instituição 
pública de saúde.
6.13.3.2 Para requerer a isenção de taxa de inscrição de que trata o subitem 6.13.2 alínea “b” 
deste edital, o candidato deverá:
a) fornecer cópia simples e legível do documento de identidade;
b) fornecer original ou cópia autenticada em cartório de certidão ou declaração equivalente, 
expedida pelo Governo do Distrito Federal no presente ano, que comprove recebimento de 
benefício de programa social de complementação ou suplementação de renda instituído pelo 
Governo do Distrito Federal.
6.13.3.3 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção de taxa de inscrição e 
dos documentos comprobatórios citados nos subitens 6.13.3.1 e 6.13.3.2 deste edital, comple-
mentação da documentação.
6.13.4 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição via postal, via 
fax, via correio eletrônico, por procurador, ou, ainda, fora do prazo.
6.13.5 A Fundação Universa poderá consultar os órgãos responsáveis pela emissão dos docu-
mentos comprobatórios citados nos subitens 6.13.3.1 e 6.13.3.2 deste edital, a fim de verificar a 
veracidade das informações prestadas pelo candidato.

6.13.5.1 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela Fundação Universa.
6.13.6 As informações prestadas no requerimento de isenção de taxa de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, podendo responder esse, a qualquer momento, por crime contra 
a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso público, aplicando-se, ainda, o disposto 
no parágrafo único do art. 10 do Decreto n.º 83.936/1979.
6.13.7 Será considerado nulo o requerimento de isenção de pagamento de taxa de inscrição do 
candidato que:
a) omitir informações e(ou) apresentar informações inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, os prazos e os horários estabelecidos neste edital.
6.13.7.1 O candidato que incorrer nas alíneas “a” e(ou) “b” do subitem 6.13.7 deste edital terá 
sua situação informada à autoridade policial competente para as providências cabíveis.
6.13.8 Os documentos comprobatórios citados nos subitens 6.13.3.1 e 6.13.3.2 deste edital terão 
validade somente para este concurso público e não serão devolvidos, tampouco será fornecida 
cópia desta documentação.
6.13.9 Ao término da apreciação dos requerimentos para solicitação de isenção da taxa de ins-
crição e dos respectivos documentos, a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico 
<http://www.universa.org.br>, na data provável de 21 de setembro de 2015, a listagem contendo 
o resultado da apreciação dos requerimentos.
6.13.9.1 O candidato que não tiver seu pedido atendido disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar 
do dia subsequente ao da divulgação do resultado da apreciação dos requerimentos, de que 
trata o subitem anterior, para comparecer à Central de Atendimento ao Candidato da Fundação 
Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no horário das 10 (dez) 
às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, e contestar, na 
forma de recurso, o resultado informado.
6.13.10 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado da apreciação dos requeri-
mentos, de que trata o subitem anterior, a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico 
<http://www.universa.org.br>, na data provável de 29 de setembro de 2015, a listagem contendo 
o resultado da apreciação dos recursos.
6.13.11 Após divulgada a listagem contendo o resultado definitivo do pedido de isenção da taxa 
de inscrição, o candidato deverá, independentemente do resultado, realizar a sua inscrição para 
participar do certame, conforme o item 6 deste edital. 
6.13.11.1 O candidato que não efetuar a sua inscrição, conforme o item 6 deste edital, não par-
ticipará do concurso público.
6.14 DOS CANDIDATOS QUE NECESSITAM DE ATENDIMENTO ESPECIAL
6.14.1 O candidato que necessitar de atendimento especial no dia de realização das provas deverá 
indicar no formulário de inscrição os recursos especiais necessários e, ainda, enviar, até o último 
dia de inscrição, impreterivelmente, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento 
(AR), para a Fundação Universa – (Concurso Público SECRIANÇA – ESPAM/TECS)  – Aten-
dimento Especial, Caixa Postal 2.641, CEP 70.275-970, Brasília/DF, o laudo médico original, 
ou a cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos 12 (doze) meses e o requerimento no 
formato constante no Anexo II deste edital, que justifiquem o atendimento especial solicitado. 
Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e casos fortuitos 
desde que haja prazo hábil para o atendimento da solicitação.
6.14.1.1 O candidato com deficiência que precisar de tempo adicional para a realização da prova 
deverá indicar essa circunstância no requerimento constante do Anexo II deste edital, o qual 
deve ser acompanhado de laudo e parecer emitido por especialista da área de sua deficiência 
que, motivadamente, ateste a necessidade do tempo adicional solicitado. O candidato que não 
apresentar o laudo médico com a justificativa para concessão do tempo adicional e o candidato 
cujo médico atestar que não necessita desse tempo terão o pedido indeferido.
6.14.1.2 A Fundação Universa não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça 
a chegada dessa documentação ao seu destino.
6.14.2 O laudo médico e o requerimento, citados no subitem 6.14.1 deste edital, poderão, ain-
da, ser entregues, durante o período de inscrições, pessoalmente ou por terceiro, na Central de 
Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa 
Norte, Brasília/DF, no horário das 10 (dez) às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto 
sábados, domingos e feriados.
6.14.2.1 O laudo médico, citado no subitem 6.14.1 deste edital, terá validade somente para este 
concurso público e não será devolvido, tampouco será fornecida cópia desta documentação.
6.14.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar no dia de realização da prova deverá 
preencher o requerimento no formato constante no Anexo II deste edital, enviar, até o último dia 
de inscrição, impreterivelmente, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento (AR) 
para a Fundação Universa – (Concurso Público SECRIANÇA – ESPAM/TECS) – Atendimento 
Especial, Caixa Postal 2.641, CEP 70.275-970, Brasília/DF, cópia autenticada em cartório da 
certidão de nascimento da criança e levar um acompanhante adulto, que ficará em sala reservada 
para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar 
acompanhante adulto não fará a prova.
6.14.3.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no subitem anterior, 
a cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por documento emitido pelo médico 
obstetra que ateste a data provável do nascimento.
6.14.3.2 A Fundação Universa não disponibilizará acompanhante para guarda da criança.
6.14.3.3 A certidão de nascimento ou o documento emitido pelo médico obstetra e o requeri-
mento, citados nos subitens 6.14.3 e 6.14.3.1 deste edital, poderão, ainda, ser entregues durante 
o período de inscrições, pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento ao Candidato 
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da Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no horário 
das 10 (dez) às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados.
6.14.4 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios 
de viabilidade e de razoabilidade.
6.14.5 Ao término da apreciação dos requerimentos para solicitação de atendimento especial e 
dos respectivos documentos, a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico <http://
www.universa.org.br>, na data provável de 10 de novembro de 2015, a listagem contendo o 
resultado da apreciação dos requerimentos.
6.14.5.1 O candidato que não tiver seu pedido atendido disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar 
do dia subsequente ao da divulgação do resultado da apreciação dos requerimentos, de que 
trata o subitem anterior, para comparecer à Central de Atendimento ao Candidato da Fundação 
Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no horário das 10 (dez) 
às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, e contestar, na 
forma de recurso, o resultado informado.
6.14.6 Ao término da apreciação dos recursos contra o resultado da apreciação dos requerimentos, 
de que trata o subitem anterior, a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico <http://
www.universa.org.br>, na data provável de 17 de novembro de 2015, a listagem contendo o 
resultado da apreciação dos recursos.
7 DO COMPROVANTE DEFINITIVO DE INSCRIÇÃO E DO LOCAL DAS PROVAS OB-
JETIVA E DISCURSIVA
7.1 A Fundação Universa disponibilizará o comprovante definitivo de inscrição das provas 
objetiva e discursiva na data provável de 30 de novembro de 2015.
7.2 O comprovante deverá ser retirado pessoalmente ou por procurador, mediante procuração 
simples, com dispensa de firma reconhecida em cartório, na Central de Atendimento ao Candidato 
da Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, no horário 
das 10 (dez) às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados. O 
candidato também poderá obter seu comprovante definitivo de inscrição, no endereço eletrônico 
<http://www.universa.org.br>, a partir da data citada no subitem anterior.
7.3 O comprovante definitivo de inscrição terá a informação do local, da data e do horário de 
realização das provas objetiva e discursiva.
7.4 É de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante definitivo de 
inscrição pelos meios citados no subitem 7.2 deste edital.
7.5 O candidato não poderá alegar desconhecimento do local das provas objetiva e discursiva 
como justificativa da sua ausência. O candidato que não comparecer às provas, qualquer que 
seja o motivo, será eliminado do concurso público.
8 DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA
8.1 As provas objetiva e discursiva terão a duração de 4h30 (quatro horas e trinta minutos) e serão 
aplicadas na data provável de 6 de dezembro de 2015, considerando o cargo, conforme a seguir:
8.1.1 Especialista Socioeducativo, no turno matutino.
8.1.2 Técnico Socioeducativo, no turno vespertino.
8.2 Os locais, a data e o horário de aplicação das provas serão divulgados, no endereço eletrônico 
<http://www.universa.org.br> e no Diário Oficial do Distrito Federal, na data provável de 30 
de novembro de 2015.
8.3 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO
8.3.1 DAS HABILIDADES
8.3.1.1 As questões da prova objetiva e a prova discursiva poderão avaliar habilidades rela-
cionadas à aplicação do conhecimento, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e 
avaliação, valorizando o raciocínio e envolvendo situações relacionadas às atribuições do cargo 
e ao conteúdo programático constante no Anexo I deste edital.
8.3.1.2 Cada questão da prova objetiva e a prova discursiva poderão contemplar mais de uma 
habilidade e mais de um conhecimento relativo à respectiva área de conhecimento.
8.3.2 DOS CONHECIMENTOS
8.3.2.1 Na prova objetiva e na prova discursiva serão avaliados, além das habilidades, conheci-
mentos especificados no Anexo I deste edital.
8.3.2.2 A prova discursiva avaliará, ainda, a capacidade de expressão na modalidade escrita e o 
uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa.
8.4 DA PROVA OBJETIVA
8.4.1 A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta de 60 (sessenta) 
questões e avaliará as habilidades e os conhecimentos do candidato, conforme subitem 8.3 
deste edital.
8.4.2 A prova objetiva será composta conforme quadro a seguir:

ÁREA DE CONHECIMEN-
TO QUANTIDADE DE QUESTÕES TOTAL DE PON-

TOS
Conhecimentos gerais 20 20,00

Conhecimentos específicos 40 40,00
8.4.3 A prova objetiva será composta por questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas 
em cada questão, para escolha de 1 (uma) única resposta correta, e pontuação total variando entre 
o mínimo de 0,00 (zero) e o máximo de 60,00 (sessenta pontos).
8.4.4 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 
com material transparente e incolor, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que 
será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas 
será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 

instruções específicas contidas neste edital, no caderno de prova e na folha de respostas. Em 
nenhuma hipótese, haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato.
8.4.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento 
indevido da folha de respostas. Serão consideradas mar cações indevidas as que estiverem em 
desacordo com este edital e(ou) com a folha de respostas, tais como: marcação rasurada ou 
emendada, campo de marcação não preenchido integralmente e (ou) mais de uma marcação por 
questão. Nesses casos, será atribuída nota 0,00 (zero) a questão.
8.4.6 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar 
a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de 
realização da correção.
8.4.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais e de seu documento de 
identidade, em especial o nome e a sua inscrição.
8.4.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras 
pessoas, salvo em caso de candidato com deficiência, se a deficiência impossibilitar a mar-
cação pelo próprio candidato, e de candidato que solicitou atendimento especial, observado 
o disposto no subitem 6.14 deste edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um 
fiscal da Fundação Universa devidamente treinado e as respostas fornecidas serão gravadas 
em áudio.
8.4.8.1 O fiscal mencionado no subitem anterior irá obedecer a todas as regras de segurança do 
concurso público aplicáveis ao candidato.
8.4.9 A Fundação Universa divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que 
realizaram a prova objetiva, exceto a dos candidatos eliminados na forma do subitem 8.6.21 
deste edital, no endereço eletrônico, em data a ser infor mada no edital de resultado preliminar 
da prova objetiva. A referida imagem ficará disponível até 15 (quinze) dias corridos da data de 
sua divulgação.
8.4.9.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos em nenhuma hipótese, 
pedidos de disponibilização da imagem da folha de respostas.
8.5 DA PROVA DISCURSIVA
8.5.1 A prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada conforme esta-
belecido no subitem 8.1 deste edital.
8.5.2 A prova discursiva terá como objetivo avaliar capacidade de expressão na modalidade 
escrita e uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa, bem como, clareza, 
precisão, consistência e concisão do texto produzido.
8.5.3 A prova discursiva consistirá na elaboração de um texto dissertativo, que deverá ter extensão 
máxima de 30 (trinta) linhas, com base em tema formulado pela banca examinadora, referente 
ao conteúdo programático constante no Anexo I deste edital, primando pela clareza, precisão, 
consistência, concisão e aderência às normas do registro formal.
8.5.3.1 A prova discursiva valerá entre o mínimo de 0,00 (zero) e o máximo de 20,00 (vinte) 
pontos.
8.5.4 A prova discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esfero-
gráfica de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente e incolor, não sen-
do permitida a interferência e(ou) a participação de outras pessoas, salvo em caso de 
candidato com deficiência, se a deficiência impossibilitar a redação pelo próprio can-
didato, e de candidato que solicitou atendimento especial, observado o disposto no  
subitem 6.14 deste edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um fiscal da Fundação 
Universa, devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia 
das palavras e os sinais gráficos de pontuação.
8.5.4.1 O fiscal mencionado no subitem anterior irá obedecer a todas as regras de segurança do 
concurso público aplicáveis ao candidato.
8.5.5 O procedimento em caso de candidato com deficiência, se a deficiência impossibilitar, 
mencionado no subitem 8.5.4 deste edital, será gravado em áudio, para futura verificação, a 
critério da Fundação Universa e da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes 
e Juventude do Distrito Federal.
8.5.6 A folha de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada, nem 
conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob 
pena de anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora nos 
espaços destinados à transcrição de texto definitivo acarretará a anulação da prova discursiva.
8.5.7 O candidato receberá nota 0,00 (zero) na prova discursiva em casos de fuga ao tema, de 
não haver texto ou de identificação em local indevido.
8.5.8 A folha de texto definitivo da prova discursiva será o único documento válido para a ava-
liação da prova discursiva. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de texto definitivo 
por erro do candidato. A folha para rascunho, contida no caderno de prova, é de preenchimento 
facultativo e não valerá para tal finalidade.
8.5.8.1 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar 
a sua folha de texto definitivo da prova discursiva, sob pena de arcar com os prejuízos advindos 
da impossibilidade de leitura.
8.5.9 No texto avaliado, a adequação ao tema, a argumentação, a coerência argumentativa e 
a elaboração crítica totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (ND), cuja pontuação 
máxima será igual a 20,00 pontos assim distribuídos:
a) Adequação ao Tema (AT), pontuação máxima igual a 1,00 (um) ponto. Serão verificadas a 
organização/estrutura textual e a pertinência ao gênero e ao tema proposto;
b) Argumentação (AR), pontuação máxima igual a 3,00 (três) pontos. Será verificado o desen-
volvimento do tema proposto, por meio da seleção lógica de argumentos, informações, fatos e 
opiniões pertinentes ao tema, com articulação e concatenação;
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c) Coerência Argumentativa (CA), pontuação máxima igual a 3,00 (três) pontos. Será verificada 
a ordenação e a sequencialização de argumentos;
d) Elaboração Crítica (EC), pontuação máxima igual a 3,00 (três) pontos. Serão verificadas a 
elaboração de proposta de intervenção relacionada ao tema abordado e a pertinência dos argu-
mentos selecionados fundamentados em informações de apoio, estabelecendo relações lógicas, 
que visem propor valores e conceitos.
8.5.10 Dessa forma, domínio de conteúdo (ND) = (AT + AR + CA + EC) x 2.
8.5.11 A avaliação do domínio da modalidade escrita da língua portuguesa totalizará o número 
de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos como acentuação/grafia, pontuação, 
morfossintaxe e propriedade vocabular.
8.5.12 Será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato.
8.5.13 Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito 
fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima de 30 (trinta) linhas.
8.5.14 A nota na prova discursiva (NPD) será calculada da seguinte forma: NPD = ND - (NE/
TL) x 3).
8.5.15 Será atribuída nota 0,00 (zero) ao candidato que obtiver na (NPD) valor menor que 0,00 
(zero).
8.6 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS A RESPEITO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA
8.6.1 São de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 
realização das provas e o comparecimento na data e no horário determinados.
8.6.1.1 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário 
fixado para o seu início.
8.6.2 Não serão dadas, por telefone, fax e(ou) correio eletrônico, informações a respeito do local, 
da data e do horário de aplicação das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os 
editais e os comunicados a serem publicados no Diário Oficial do Distrito Federal e divulgados 
no endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>.
8.6.3 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova com ante-
cedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado para o seu início, munido de caneta esfe-
rográfica de tinta preta ou azul, fabricada com material transparente e incolor, de comprovante 
definitivo de inscrição e de documento de identidade original válido. Caso o candidato leve no 
dia de realização das provas quaisquer outros objetos dos citados neste subitem, estes deverão 
ser acondicionados e lacrados em embalagem fornecida pela Fundação Universa. A embalagem 
somente poderá ser deslacrada fora do ambiente de provas. O descumprimento do disposto neste 
subitem implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude.
8.6.3.1 No local de aplicação das provas será permitida a entrada do candidato com uma garrafa 
de água transparente, incolor e sem rótulo, e de alimento fora da embalagem, desde que acondi-
cionado em saco de plástico transparente e incolor, que deverá ser providenciado pelo candidato.
8.6.4 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas lis-
tagens oficiais de candidatos inscritos, a Fundação Universa procederá à inclusão do candidato, 
mediante a apresentação do boleto bancário autenticado pelo banco, comprovando o pagamento 
da taxa de inscrição, com o preenchimento de formulário específico.
8.6.4.1 A inclusão de que trata o subitem anterior será realizada de forma condicional e será 
analisada pela Fundação Universa, na fase da correção da prova objetiva, se for o caso, com 
intuito de se verificar a efetividade da referida inscrição.
8.6.4.2 Constatada a improcedência da inscrição de que trata o subitem 8.6.4 deste edital, essa 
será cancelada, independentemente de qualquer formalidade, assim como serão considerados 
nulos todos os atos decorrentes.
8.6.5 O candidato que se retirar da sala de aplicação das provas não poderá retornar a ela, em 
nenhuma hipótese, exceto se sua saída for acompanhada, durante todo o tempo de ausência, de 
fiscal ou de membro da coordenação da Fundação Universa.
8.6.6 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Mi-
litares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos 
de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissio-
nal (ordens, conselhos, entre outros); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 
funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade; carteira de trabalho; e carteira nacional de habilitação (somente 
o modelo aprovado pelo art. 159 da Lei n.º 9.503/1997).
8.6.6.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidão de nascimento, CPF, título 
eleitoral, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, documentos ilegíveis, 
não identificáveis e(ou) danificados.
8.6.7 Não será aceita cópia de documento de identidade, ainda que autenticada, bem como 
protocolo de documento de identidade.
8.6.8 À exceção da situação prevista no subitem 8.6.9 deste edital, o candidato que não apresentar 
documento de identidade original, na forma definida no subitem 8.6.6 deste edital, não poderá 
fazer as provas e será eliminado do concurso público.
8.6.9 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da aplicação das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, que compreenderá coleta 
de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.
8.6.9.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identifi-
cação apresente dúvidas relativas à titularidade, fisionomia e(ou) à assinatura do portador, entre 
outros casos a critério da Fundação Universa.
8.6.10 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos 

nem a utilização de lápis, lapiseira/grafite e(ou) borracha, máquinas calculadoras e(ou) similares, 
livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta.
8.6.10.1 Não será permitida a leitura de nenhum material impresso ou anotações após o ingresso 
do candidato no ambiente e na sala de aplicação das provas.
8.6.11 Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico, esse deverá permanecer desligado e, 
se possível, sem a bateria, durante todo o período de provas, devendo, ainda, ser acondicionado 
e lacrado, conforme subitem 8.6.3 deste edital.
8.6.11.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as 
provas, não será permitido o uso, pelo candidato, de quaisquer dispositivos eletrônicos, incluindo 
relógio de qualquer espécie. O funcionamento de qualquer tipo de aparelho eletrônico durante 
a realização das provas implicará a eliminação do candidato.
8.6.12 Não será permitida a entrada de candidato no ambiente de prova com arma. O candidato 
que estiver portando arma deverá se dirigir à Coordenação da Fundação Universa para fazer a 
custódia da arma. O descumprimento deste subitem implicará a eliminação do candidato.
8.6.13 A Fundação Universa recomenda que o candidato não leve, no dia de realização das provas, 
nenhum objeto citado nos subitens 8.6.10, 8.6.11 e 8.6.12 deste edital.
8.6.14 Não será admitido, durante a realização das provas, o uso de boné, lenço, óculos escuros, 
chapéu, gorro ou qualquer outro acessório que cubra as orelhas do candidato.
8.6.15 O candidato que fizer uso de aparelho auditivo, por orientação médica, deverá se dirigir 
à Coordenação da Fundação Universa e informar acerca da utilização do aparelho no momento 
das provas.
8.6.16 A Fundação Universa não se responsabiliza por perdas ou extravios de objetos ou de equi-
pamentos eletrônicos ocorridos durante a aplicação das provas, nem por danos a eles causados.
8.6.17 O candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de aplicação das provas 
após 1 (uma) hora de seu início. Nessa ocasião, o candidato não levará, em hipótese alguma, o 
caderno de prova.
8.6.18 O candidato somente poderá retirar-se do local de aplicação das provas, levando o caderno 
de prova, no decurso do último quarto de tempo destinado à prova.
8.6.19 O controle de horário será efetuado conforme critério definido pela Fundação Universa.
8.6.20 A inobservância dos subitens 8.6.17 e 8.6.18 deste edital acarretará a não correção das 
provas e, consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
8.6.21 Terá suas provas anuladas e será eliminado do concurso público o candidato que, em 
qualquer momento do processo ou durante a aplicação das provas:
a) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e(ou) ilegais para obter vantagens para si e(ou) 
para terceiros em qualquer etapa do concurso público;
b) for surpreendido dando e(ou) recebendo auxílio para a execução das provas;
c) se utilizar de lápis, borracha, livro, dicionário, notas e(ou) impressos não autorizados e(ou) 
que se comunicar com outro candidato;
d) se utilizar de caneta que não seja a esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada com material 
transparente e incolor;
e) for surpreendido portando e(ou) utilizando aparelhos eletrônicos e(ou) outros objetos, conforme 
subitens 8.6.3, 8.6.11 e 8.6.12 deste edital;
f) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 
as autoridades presentes e(ou) os candidatos;
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante definitivo de inscrição 
e(ou) em qualquer outro meio, que não os permitidos;
h) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
i) se recusar a entregar o material das provas ao término do tempo destinado à sua realização;
j) se afastar da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal ou de membro da co-
ordenação da Fundação Universa;
k) se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas;
l) descumprir as instruções contidas no caderno de provas e nas folhas de respostas;
m) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
n) não permitir a coleta de sua assinatura;
o) se recusar a transcrever a frase apresentada durante a aplicação das provas para posterior 
exame grafológico;
p) descumprir as normas deste edital e(ou) de outros que vierem a ser publicados;
q) descumprir o disposto no subitem 8.6.27 deste edital.
8.6.22 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 
e(ou) por meio de investigação policial ter o candidato utilizado de processo ilícito, sua prova 
será anulada e ele será eliminado do concurso público.
8.6.23 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em razão do afastamento do candidato da sala de prova.
8.6.24 No dia de aplicação das provas, não serão fornecidas, por nenhum membro da equipe de 
aplicação de prova e(ou) pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das 
provas e(ou) aos critérios de avaliação e de classificação.
8.6.25 Não será aplicada provas, em hipótese alguma, em local, em data e(ou) em horário dife-
rentes dos predeterminados em edital ou em comunicado.
8.6.26 Não haverá segunda chamada para a aplicação das provas, em hipótese alguma. O não 
comparecimento à prova implicará a eliminação do candidato.
8.6.27 Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala até o término do tempo de prova 
ou até que o último dos três entregue sua prova.
9 DA SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA E INVESTIGAÇÃO SOCIAL
9.1 A sindicância de vida pregressa e investigação social, de caráter eliminatório, na qual o candi-
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dato será considerado recomendado ou não recomendado, será para fins de avaliação da conduta 
pregressa e da idoneidade moral, requisitos indispensáveis para aprovação no concurso público.
9.2 A Fundação Universa constituirá Comissão para cumprir o disposto no subitem 9.1 deste edital.
9.3 O procedimento irrepreensível e a idoneidade moral inatacável serão apurados por meio de 
investigação no âmbito social, administrativo, civil e criminal do candidato inscrito.
9.4 A investigação terá início por ocasião da inscrição do candidato e poderá se estender até a 
homologação do resultado final do concurso. 
9.5 A sindicância de vida pregressa e investigação social será realizada com base em documentos 
oficiais e informações constantes no formulário próprio, contendo perguntas de caráter pessoal, 
a ser disponibilizado oportunamente no endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>, o 
qual deverá ser preenchido pelo candidato.
9.6 Durante todo o período do concurso, o candidato deverá manter atualizados os dados cons-
tantes do formulário, referido no subitem acima, assim como, cientificar, formal e circunstancia-
damente, qualquer outro fato relevante para a investigação, não constante daquele documento.
9.7 O candidato, às suas expensas, deverá providenciar e entregar em local, data e horário a 
serem posteriormente divulgados, por meio de edital específico, os documentos relacionados 
nos subitens seguintes, juntamente com o formulário mencionado no subitem 9.5 deste edital.
9.8 Cópia autenticada em cartório do documento de identidade, com validade em todo o terri-
tório nacional.
9.9 Cópia autenticada em cartório do cadastro de pessoa física (CPF).
9.10 Cópia autenticada em cartório do Certificado de Reservista de 1.ª ou 2.ª categoria, ou do 
Certificado de Dispensa de Incorporação (CDI) do candidato do sexo masculino.
9.11 Cópia autenticada em cartório do Título de Eleitor ou certidão do cartório eleitoral, bem 
como cópia do comprovante de votação e(ou) justificativa na última eleição, de ambos os turnos.
9.12 Cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de declaração 
do órgão público que comprove a última e(ou) a atual atividade profissional.
9.13 Cópia do comprovante da residência atual (correspondência de cobrança de água, luz, 
telefone, contrato de aluguel, contracheque etc.).
9.14 Certidões negativas dos ofícios de distribuição da(s) cidade(s) na(s) qual(is) o candidato 
tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos, abrangendo os feitos cíveis, criminais, de protesto 
de títulos, de interdição e de tutelas.
9.15 Certificado(s) de antecedentes, expedido(s) pela Polícia Civil da(s) unidade(s) da federação 
em que o candidato tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos.
9.16 Certidões cíveis e criminais da Justiça do Distrito Federal e Territórios e das Justiças Es-
tadual, Federal, Eleitoral e Militar da(s) cidade(s) onde o candidato tenha residido nos últimos 
5 (cinco) anos.
9.16.1 Nos termos do subitem anterior, em caso de Certidão positiva, constando infrações penais 
ou ações cíveis em andamento ou extintas, caberá ao candidato apresentar certidão de inteiro teor 
em relação a cada processo, bem como a justificativa capaz de considerá-lo apto ao exercício 
das funções do cargo.
9.17 Certidão do Cartório de Protesto de Título da cidade/município onde o candidato reside/
residiu nos últimos 5 (cinco) anos.
9.18 Cópia autenticada das declarações de ajuste anual em nome do candidato, entregues à 
Receita Federal nos últimos 5 (cinco) anos.
9.19 Duas fotografias recentes do candidato sem óculos, em tamanho 3x4, coloridas, com fundo 
branco. As fotografias devem ostentar, na parte frontal inferior, as datas em que foram realizadas, 
que devem contar, obrigatoriamente, com menos de 3 (três) meses do dia que for entregue o 
formulário previsto no subitem 9.5 deste edital.
9.20 As certidões referidas nos subitens 9.14 a 9.17 deste edital deverão estar dentro do prazo de 
validade, nunca superior a 90 (noventa) dias, e ter como referência a data estipulada em edital 
específico para a sua entrega.
9.21 Não serão aceitos documento ou cópia rasurada ou com indício de rasura.
9.22 A Comissão da sindicância de vida pregressa e investigação social, instituída pela Fundação 
Universa para proceder à sindicância de vida pregressa e investigação social, poderá solicitar, 
a qualquer tempo, que o candidato providencie, às suas expensas, outros documentos necessá-
rios para a comprovação de dados ou para o esclarecimento de fatos e situações envolvendo o 
candidato.
9.23 O não atendimento da solicitação referida no subitem anterior ensejará a não recomendação 
e a eliminação do candidato do concurso público.
9.24 Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, será não recomendado e eliminado do concurso 
público o candidato que:
a) deixar de apresentar quaisquer das certidões, as cópias e a foto, exigidas nos subitens 9.8 a 
9.19 deste edital, no período estabelecido em edital específico;
b) apresentar documento e(ou) certidão falsos;
c) apresentar certidão com o prazo de validade vencido;
d) apresentar documento, certidão ou cópia rasurada ou com indício de rasura;
e) tiver omitido informação ou faltado com a verdade, quando do preenchimento do formulário 
previsto no subitem 9.5 deste edital.
9.25 Os fatos listados nos subitens seguintes maculam o procedimento irrepreensível e a idonei-
dade moral inatacável que o candidato deve ostentar.
a) Ter sido condenado em ação penal transitada em julgado ou em procedimento administrativo 
disciplinar;
b) Possuir registros criminais;
c) Fazer declaração falsa ou omitir registro relevante sobre sua vida pregressa e social.

9.26 A publicação do resultado da sindicância de vida pregressa e investigação social listará 
apenas os candidatos recomendados.
9.27 Será assegurado ao candidato não recomendado conhecer as razões que determinaram a sua 
não recomendação, qual será motivada e fundamentada em critérios objetivos, com a finalidade 
de livre e plena possibilidade de interposição de recurso.
9.28 O preenchimento e a entrega da documentação exigida neste edital pressupõem a autori-
zação do candidato para que seja realizada a sua investigação.
9.29 As certidões, as cópias e as fotografias, exigidas nos subitens 9.8 a 9.19 deste edital, terão 
validade somente para este concurso público e não serão devolvidas, tampouco será fornecida 
cópia desta documentação.
9.30 Será eliminado do concurso público, em qualquer uma das fases, o candidato que na sindi-
cância de vida pregressa e investigação social, for considerado não recomendado.
9.31 Demais informações a respeito da sindicância de vida pregressa e investigação social 
constarão em edital específico de convocação para essa fase.
10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFICAÇÃO
10.1 Todos os candidatos terão sua prova objetiva corrigida por meio de processamento eletrônico, 
a partir das marcações feitas na folha de respostas.
10.2 A nota na prova objetiva será composta da seguinte forma:
a) Conhecimentos gerais: o valor de cada questão será igual a: 20 ∕ (20 - n) ponto, em que (n) 
representa o número de questões anuladas;
b) Conhecimentos específicos: o valor de cada questão será igual a: 40 ∕ (40 - n) ponto, em que 
(n) representa o número de questões anuladas.
10.2.1 A nota em cada área conhecimento da prova objetiva será obtida pela multiplicação da 
quantidade de questões acertadas, conforme gabarito oficial definitivo, pelo valor de cada questão.
10.2.2 A pontuação final de cada candidato na prova objetiva será obtida pela soma das notas 
obtidas em cada área de conhecimento.
10.3 Será reprovado na prova objetiva e eliminado do concurso público o candidato que:
a) obtiver pontuação inferior a 10,00 (dez) pontos na prova objetiva de conhecimentos gerais;
b) obtiver pontuação inferior a 20,00 (vinte) pontos na prova objetiva de conhecimentos espe-
cíficos.
10.3.1 O candidato eliminado na forma do subitem anterior não terá classificação alguma no 
concurso público.
10.4 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 10.3 deste edital serão ordenados por 
cargo de acordo com os valores decrescentes da nota final na prova objetiva.
10.5 Com base na lista organizada na forma do subitem anterior, terão a prova discursiva ava-
liada os candidatos classificados até as posições-limite indicadas no quadro abaixo. Não será 
corrigida a prova discursiva do candidato não classificado na forma deste subitem, os quais serão 
considerados eliminados e não terão classificação alguma no concurso público.

CARGO
DAS VAGAS

(AMPLA CONCOR-
RÊNCIA)

DAS VAGAS
(CANDIDATOS 
COM DEFICI-

ÊNCIA)
CÓDIGO 101: ESPECIALISTA SOCIOE-

DUCATIVO – ÁREA: ADMINISTRAÇÃO 13 3

CÓDIGO 102: ESPECIALISTA SOCIOE-
DUCATIVO – ÁREA: CONTABILIDADE 7 1

CÓDIGO 103: ESPECIALISTA SOCIO-
EDUCATIVO – ÁREA: DIREITO E 

LEGISLAÇÃO
23 5

CÓDIGO 104: ESPECIALISTA SOCIOE-
DUCATIVO – ÁREA: ESTATÍSTICA 7 1

CÓDIGO 201: TÉCNICO SOCIOEDUCA-
TIVO – ÁREA: ADMINISTRATIVO 477 119

CÓDIGO 202: TÉCNICO SOCIOEDUCA-
TIVO – ÁREA: CONTABILIDADE 10 2

10.5.1 Serão respeitadas as vagas destinadas aos candidatos com deficiência, conforme item 5 
deste edital, e os empates na última posição.
10.6 Será reprovado na prova discursiva e eliminado do concurso público o candidato que obtiver 
pontuação inferior a 10,00 (dez) pontos. O candidato eliminado no presente subitem não terá 
classificação alguma no concurso público.
10.7 Os candidatos não eliminados na forma do subitem anterior serão ordenados por cargo de 
acordo com os valores decrescentes da soma das notas finais nas provas objetiva e discursiva.
10.8 Com base na lista organizada na forma do subitem anterior, serão convocados todos os 
candidatos para realizar a sindicância de vida pregressa e investigação social. Os candidatos 
não convocados no presente subitem estarão eliminados e não terão classificação alguma no 
concurso público.
11 DA NOTA FINAL
11.1 A nota final no concurso público será a soma das notas obtidas pelo candidato nas provas 
objetiva e discursiva.
11.2 Os candidatos serão ordenados por cargo de acordo com os valores decrescentes da nota 
final no concurso público.
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 Em caso de empate, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
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a) for mais idoso;
b) obtiver a maior nota na área de conhecimentos específicos da prova objetiva;
c) obtiver a maior nota na prova discursiva;
d) obtiver a maior nota na prova objetiva.
13 DOS RECURSOS
13.1 O candidato poderá interpor recurso contra as seguintes publicações:
a) gabarito oficial preliminar da prova objetiva;
b) resultado preliminar da prova objetiva;
c) resultado preliminar da prova discursiva;
d) resultado preliminar da avaliação de vida pregressa e investigação social.
13.1.1 O candidato que desejar interpor recurso, conforme subitem acima, disporá de até 10 
(dez) dias úteis para fazê-lo, a contar do dia subsequente ao da divulgação, conforme o modelo 
correspondente de formulário que será disponibilizado no momento de divulgação.
13.2 Os recursos poderão ser entregues pessoalmente ou por procurador, mediante procura-
ção do interessado, com firma reconhecida em cartório, no horário das 10 (dez) horas às 17 
(dezessete) horas, ininterruptamente, na Central de Atendimento ao Candidato da Fundação 
Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF.
13.2.1 Não será aceito recurso via postal, fax, Internet, correio eletrônico e(ou) fora do prazo.
13.3 O gabarito oficial preliminar da prova objetiva será divulgado, no endereço eletrônico 
<http://www.universa.org.br>, no 1.º (primeiro) dia útil seguinte ao da aplicação da prova 
objetiva.
13.4 Para interpor recurso contra o gabarito oficial preliminar da prova objetiva o candidato 
deverá entregar o recurso com as seguintes especificações:
a) capa única constando: código do cargo, nome do cargo, nome do candidato, inscrição, CPF 
e assinatura;
b) folhas separadas para itens diferentes;
c) indicação do número da questão, da resposta marcada pelo candidato e da resposta divulgada 
pela Fundação Universa em cada folha;
d) argumentação lógica e consistente para cada questão;
e) sem identificação do candidato no corpo do recurso;
f) recurso digitado em formulário próprio, de acordo com o modelo a ser disponibilizado.
13.5 Não serão apreciados recursos que forem apresentados com argumentação idêntica à 
argumentação constante de outro(s) recurso(s).
13.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou 
marca que o identifique, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
13.7 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recursos inconsis-
tentes ou intempestivos em formulário diferente do exigido e(ou) fora das especificações 
estabelecidas neste edital e em outros editais ou nas instruções divulgadas no formulário de 
recursos serão indeferidos.
13.8 Em nenhuma hipótese, será aceito pedido de revisão de recurso, tampouco recurso de 
recurso ou recurso contra o gabarito oficial definitivo.
13.9 Recurso cujo teor desrespeite a banca examinadora será preliminarmente indeferido.
13.10 Não será aceita documentação complementar durante o período de recurso.
13.11 Se, do exame de recursos, resultar anulação da questão, haverá ajuste proporcional ao 
sistema de pontuação, conforme cálculo do subitem 10.2 deste edital, independentemente 
de o candidato ter recorrido. Se houver alteração do gabarito oficial preliminar, por força de 
impugnações, a prova será corrigida de acordo com o gabarito oficial definitivo. Em nenhuma 
hipótese, o quantitativo de questões sofrerá alteração.
13.12 A resposta do recurso indeferido do candidato será disponibilizada na opção “Download 
de Documentos” no endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>, pelo prazo de 1 (um) 
ano a contar da data de sua disponibilização. Não serão encaminhadas respostas individuais 
aos candidatos.
13.12.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponi-
bilização da resposta do recurso indeferido.
13.13 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações do gabarito 
oficial preliminar da prova objetiva serão divulgadas, no endereço eletrônico <http://www.
universa.org.br>, em data a ser divulgada nos gabaritos oficiais definitivos.
13.14 A banca examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 A inscrição do candidato implicará na aceitação das normas para este concurso público, 
contidas neste edital, nos comunicados e em outros editais específicos a serem publicados.
14.2 Cabe ao candidato, sob sua inteira responsabilidade, acompanhar a publicação de todos 
os atos, editais e comunicados referentes ao concurso público, por meio do Diário Oficial do 
Distrito Federal e do endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>.
14.3 Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, mate-
rial, exames, viagem, alimentação e estada decorrentes de sua participação no concurso público.
14.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público, exceto quanto ao 
item 7 deste edital, na Central de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada 
no SGAN 609, Módulo A, Asa Norte, Brasília/DF, por meio do telefone (61) 3307-7530 ou 
via endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>.
14.5 O candidato que desejar relatar à Fundação Universa fatos ocorridos durante a realização 

do concurso público deverá fazê-lo, por meio de requerimento administrativo, na Central de 
Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada no endereço citado no subitem 
anterior, ou, ainda, por meio de mensagem enviada para o endereço eletrônico <atendimento@
universa.org.br>.
14.5.1 O requerimento administrativo que, por erro do candidato, não for corretamente enca-
minhado à Fundação Universa, poderá não ser conhecido.
14.6 O candidato que desejar corrigir o nome ou o CPF fornecido durante o processo de 
inscrição deverá protocolar requerimento administrativo, na Central de Atendimento ao 
Candidato da Fundação Universa, localizada no endereço citado no subitem 14.4 deste edital, 
com a cópia autenticada em cartório dos documentos que contenham os dados corretos ou a 
cópia autenticada em cartório da sentença homologatória de retificação do registro civil, que 
contenham os dados corretos.
14.7 O candidato deverá manter atualizados os seus dados pessoais e o seu endereço perante 
a Fundação Universa, enquanto estiver participando do concurso público, por meio de re-
querimento administrativo, na Central de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, 
localizada no endereço citado no subitem 14.4 deste edital, e perante a Secretaria de Estado 
de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, após a homologação 
do resultado final, se aprovado e classificado, e enquanto estiver dentro do prazo de validade 
do concurso público.
14.7.1 Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atua-
lização de seus dados.
14.8 O resultado final do concurso público será homologado na forma da lei.
14.9 O cadastro de reserva estabelecido neste edital gera para o candidato apenas a expectativa 
de direito à nomeação, limitada ao prazo de validade do presente concurso público e observada 
rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos, bem como a conveniência e o interesse 
da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
14.9.1 De acordo com o § 2º do Art. 13, da Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 
2011, o candidato poderá solicitar seu reposicionamento para o final da lista de classificação, 
no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do ato de sua nomeação.
14.10 O candidato aprovado e classificado no presente concurso público, quando nomeado, 
deverá submeter -se à avaliação médica pré-admissional, bem como apresentar-se munido dos 
documentos exigidos neste edital. A posse do candidato dependerá de prévia inspeção médica 
e a inob servância do disposto neste subitem implicará em impedimento ao ato de posse, nos 
termos da legislação vigente. O candidato nomeado que não cumprir o presente subitem será 
considerado desistente e gerará a Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescen-
tes e Juventude do Distrito Federal o direito de convocar o próximo candidato classificado.
14.10.1 A avaliação médica pré-admissional mencionada no subitem acima é obrigatória, nos 
termos da legislação vigente.
14.11 Todas as informações relativas à convocação e à contratação, após a homologação do 
resultado final, deverão ser obtidas junto à Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.
14.12 O prazo de validade do concurso público será de 2 (dois) anos, contado a partir da data 
de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, 
por igual período.
14.13 Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital bem como 
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação 
nas provas do concurso público.
14.14 Acarretará a eliminação sumária do candidato do concurso público, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas estipuladas 
neste edital.
14.15 Não será fornecido ao candidato nenhum documento comprobatório de aprovação e(ou) 
classificação no concurso público, valendo para esse fim a homologação do resultado final no 
Diário Oficial do Distrito Federal.
14.16 Todos os resultados dos cálculos citados neste edital serão considerados até a segunda 
casa decimal, arredondando-se o número para cima se o algarismo da terceira casa decimal 
for igual ou superior a 5 (cinco).
14.17 Quaisquer alterações nas regras estabelecidas neste edital somente poderão ser feitas 
por meio de outro edital.
14.18 Os casos omissos serão resolvidos pela Fundação Universa em conjunto com a Secretaria 
de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal.

JANE KLEBIA DO NASCIMENTO SILVA REIS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE 
CADASTRO DE RESERVA PARA OS CARGOS DE ESPECIALISTA E TÉCNICO 

SOCIOEDUCATIVO
EDITAL N.º 1 – SECRIANÇA-ESPAM/TECS, DE 25 DE AGOSTO DE 2015

ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 CONHECIMENTOS GERAIS (TODOS OS CARGOS)
1.1 LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 3.1 Emprego das 
letras. 3.2 Emprego da acentuação gráfica. 4 Domínio dos mecanismos de coesão. 4.1 Emprego 
de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos de 
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textual sequenciação textual. 4.2 Emprego/correlação de tempos e modos verbais. 5 Domínio 
da estrutura morfossintática do período. 5.1 Relações de coordenação entre orações e entre 
termos da oração. 5.2 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.3 
Emprego dos sinais de pontuação. 5.4 Concordância verbal e nominal. 5.5 Emprego do sinal 
indicativo de crase. 5.6 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescritura de frases e parágrafos 
do texto. 6.1 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.2 Retextualização de diferentes 
gêneros e níveis de formalidade.
1.2 ATUALIDADES: 1. Domínio de tópicos atuais e relevantes de diversas áreas, tais como: 
desenvolvimento sustentável, ecologia, tecnologia, energia, política, economia, sociedade, 
relações internacionais e seus conflitos, educação, saúde, segurança e artes e literatura e suas 
vinculações históricas.  2. Sistema educacional brasileiro e a questão da educação nos dias 
atuais, a escola como espaço social, história dos movimentos sociais e mobilização social. 
3. Atualidades e contextos históricos, geográficos, sociais, políticos, econômicos e culturais 
referentes ao Distrito Federal e Região Integrada de Desenvolvimento do Entorno – RIDE.
1.3 NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 1 Noções de sistema operacional (ambientes Linux e Win-
dows). 2 Edição de textos, planilhas e apresentações (ambientes Microsoft Office e BrOffice). 
3 Redes de computadores. 3.1 Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos 
de Internet e intranet. 3.2 Programas de navegação (Microsoft Internet Explorer, Mozilla 
Firefox, Google Chrome e similares). 3.3 Programas de correio eletrônico (Outlook Express, 
Mozilla Thunderbird e similares). 3.4 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 3.5 Grupos de 
discussão. 3.6 Redes sociais. 3.7 Computação na nuvem (cloud computing). 4 Conceitos de 
organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança 
da informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus, worms e pragas virtuais. 
5.3 Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). 5.4 Procedimentos de 
backup. 5.5 Armazenamento de dados na nuvem (cloud storage).
1.4 LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL: 1. Dos Fundamentos da Organização dos 
Poderes e do Distrito Federal. 2. Da organização do Distrito Federal. 3. Da Organização Ad-
ministrativa do Distrito Federal. 4. Dos Servidores Públicos.
1.5 NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL (EXCETO PARA O CARGO ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATIVO – DIREITO E LEGISLAÇÃO) 1. Constituição: conceito e 
classificação. 2. Normas Constitucionais relativas à Administração e aos Servidores Públicos. 
3. Direitos e Garantias Fundamentais. 4. Segurança Pública. 5. Organização do Estado. 6. Os 
Direitos Humanos na Constituição Federal de 1988 (artigos 5.º ao 15.º). 
1.6 NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO (EXCETO PARA O CARGO ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATIVO – DIREITO E LEGISLAÇÃO): 1. Administração Pública. 2. 
Poder Hierárquico. 3. Polícia e Poder de Polícia. 4. Ato Administrativo. 5. Servidor Público. 
6. Órgãos e Agentes Públicos. 7. Lei Complementar nº 840/2011.
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA APLICÁVEL AO DISTRITO FEDERAL (SOMENTE PARA O 
CARGO ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – DIREITO E LEGISLAÇÃO): 1. Lei Com-
plementar n.º 840/2011. 2. Lei n.º 5.294/2014. 3. Lei n.º 5.244/2013. 4. Lei 4.049/2007. 5. De-
creto n.º 32.598/2010. 6. Decreto n.º 35.240/2014. 7. Instrução Normativa n.º 01/2005-CGDF.
2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CÓDIGO 101: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ADMINISTRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1 Evolução da administração. 1.1 Principais abordagens da 
administração (clássica até contingencial). 1.2 Evolução da Administração Pública no Brasil 
(após 1930); reformas administrativas; a nova gestão pública. 2 Processo administrativo. 2.1 
Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle. 2.2 Processo de 
planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT. 2.2.2 Análise 
competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 Planejamento tático. 2.2.5 
Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced scorecard. 2.2.8 
Processo decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de departamen-
talização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 
2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 Comunicação. 
2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vanta-
gens e desvantagens. 2.5.3 Sistema de medição de desempenho organizacional. 3 Gestão da 
qualidade e modelo de excelência gerencial. 3.1 Principais teóricos e suas contribuições para 
a gestão da qualidade. 3.2 Ferramentas de gestão da qualidade. 3.3 Modelo da fundação na-
cional da qualidade. 3.4 Modelo de gespublica. 4 Gestão de projetos. 4.1 Elaboração, análise 
e avaliação de projetos. 4.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 4.3 
Projetos e suas etapas. 5 Gestão de processos. 5.1 Conceitos da abordagem por processos. 
5.2 Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 5.3 Processos e certificação 
ISO 9000:2000. 5.4 Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. 6 
Legislação administrativa. 6.1 Administração direta, indireta e fundacional. 6.2 Atos admi-
nistrativos. 6.3 Requisição. 6.4 Lei Complementar distrital  nº 840/2011: admissão, demissão, 
concurso público, estágio probatório, vencimento básico, licença, aposentadoria. 7 Licitação 
pública. 7.1 Modalidades, dispensa e inexigibilidade. 7.2 Pregão. 7.3 Contratos e compras. 
7.4 Convênios e termos similares. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA E 
ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 O papel do Estado e a atuação do governo nas finanças públicas. 
1.1 Formas e dimensões da intervenção da administração na economia. 1.2 Funções do orça-
mento público. 2 Orçamento público. 2.1 Conceito 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios 
orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário. 2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento público no 
Brasil. 3.1 Plano plurianual. 3.2 Diretrizes orçamentárias. 3.3 Orçamento anual. 3.4 Sistema e 

processo de orçamentação. 3.5 Classificações orçamentárias. 3.6 Estrutura programática. 3.7 
Créditos ordinários e adicionais. 4 Programação e execução orçamentária e financeira. 4.1 
Descentralização orçamentária e financeira. 4.2 Acompanhamento da execução. 4.3 Alterações 
orçamentárias. 5 Receita pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Fontes. 5.4 
Dívida ativa. 6 Despesa pública. 6.1 Conceito e classificações. 6.2 Estágios. 6.3 Restos a 
pagar. 6.4 Despesas de exercícios anteriores. 6.5 Dívida flutuante e fundada. 6.6 Suprimento 
de fundos. 7 Lei de Responsabilidade Fiscal. 7.1 Conceitos e objetivos. 7.2 Planejamento. 7.3 
Receita Pública. 7.4 Despesa Pública. 7.5 Transparência, controle e fiscalização; 
GESTÃO DE PESSOAS: 1 Conceitos, importância, relação com os outros sistemas de organi-
zação. 2 Fundamentos, teorias e escolas da administração e o seu impacto na gestão de pessoas. 
3 função do órgão de recursos humanos. 3.1 Atribuições básicas e objetivos. 3.2 Políticas e 
sistemas de informações gerenciais. 4 Comportamento organizacional. 4.1 Relações indivíduo/
organização. 4.2 Liderança, motivação e desempenho. 4.3 Qualidade de vida. 5 Competência 
interpessoal. 6 Gerenciamento de conflitos. 7 Gestão da mudança. 8 Recrutamento e seleção. 
8.1 Tipos de recrutamento: vantagens e desvantagens. 8.2 Técnicas de seleção: vantagens, 
desvantagens e processo decisório. 9 Análise e descrição de cargos: objetivos, métodos, van-
tagens e desvantagens. 10 Gestão de desempenho. 10.1 Objetivos. 10.2 Métodos de avaliação 
de desempenho: características, vantagens e desvantagens. 11 Desenvolvimento e capacitação 
de pessoal. 25 11.1 Levantamento de necessidades. 11.2 Programação, execução e avaliação. 
12 Administração de cargos, carreiras e salários. 13 Gestão por competências. 14 Tendências 
em gestão de pessoas no setor público. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: 
1 Classificação de materiais. 1.1 Atributos para classificação de materiais. 1.2 Tipos de clas-
sificação. 1.3 Metodologia de cálculo da curva ABC. 2 Gestão de estoques. 3 Compras. 3.1 
Organização do setor de compras. 3.2 Etapas do processo. 3.3 Perfil do comprador. 3.4 Moda-
lidades de compra. 3.5 Cadastro de fornecedores. 4 Compras no setor público. 4.1 Objeto de 
licitação. 4.2 Edital de licitação. 5 Recebimento e armazenagem. 5.1 Entrada. 5.2 Conferência. 
5.3 Objetivos da armazenagem. 5.4 Critérios e técnicas de armazenagem. 5.5 Arranjo físico 
(leiaute). 6 Distribuição de materiais. 6.1 Características das modalidades de transporte. 6.2 
Estrutura para distribuição. 7 Gestão patrimonial. 7.1 Tombamento de bens. 7.2 Controle de 
bens. 7.3 Inventário. 7.4 Alienação de bens. 7.5 Alterações e baixa de bens. LEGISLAÇÃO: 
1. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE - Lei 12.594/2012 e altera-
ções posteriores. 2. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei 8.069, de 13/7/1990) 
e alterações posteriores. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997(Lei de Tortura). 3. Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 4. Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. 5. 
Regras de Beijing - Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para a administração 
da Justiça da Infância e da Juventude. 6. Lei nº 4.898/1965 (Abuso de autoridade). 7. Lei nº 
7.716/1989 (Lei contra o Preconceito) e alterações posteriores. 8. Lei nº 8.429, de 02/06/92 
(Improbidade Administrativa) e alterações posteriores.
CÓDIGO 102: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: CONTABILIDADE
I CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Legislação e princípios de contabilidade sob a perspectiva 
do setor público. 2 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 3 Registros contábeis de ope-
rações típicas em Unidades Orçamentárias ou Administrativas. 4 Composição do Patrimônio 
Público. 4.1 Patrimônio Público. 4.2 Ativo. 4.3 Passivo. 4.4 Saldo Patrimonial. 5 Variações 
Patrimoniais. 5.1 Qualitativas. 5.2 Quantitativas: receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 
5.3 Realização da variação patrimonial. 5.4 Resultado Patrimonial. 6 Plano de contas aplicado 
ao setor público. 7 Regime contábil. 8 Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 
8.1 Balanço orçamentário. 8.2 Balanço Financeiro. 8.3 Demonstração das variações patrimo-
niais. 8.4 Balanço patrimonial  8.5 Demonstração dos fluxos de caixa. 8.6 Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido. II ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 Normas legais aplicáveis 2. 
Elaboração, acompanhamento e fiscalização do orçamento público. 3 Princípios orçamentários. 
4 Métodos, técnicas e instrumentos do Orçamento Público. 5 Plano plurianual. 6 Diretrizes 
orçamentárias. 7 Projeto de Lei Orçamentária Anual: elaboração, acompanhamento e aprova-
ção. 8 Processo orçamentário. 9 Créditos adicionais, especiais e extraordinários, ilimitados 
e suplementares. 10  Receita pública: categoria, fontes, estágios, dívida ativa. 11 Despesa 
pública: categorias e estágios. 12 Suprimento de fundos. 13 Restos a pagar. 14. Despesas de 
exercícios anteriores. 15 A conta única do Tesouro. 16 Tomadas e prestações de contas. III 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA APLICADA ÀS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: 1 Noções 
básicas sobre tributos. 1.1 Impostos, taxas e contribuições. 2 Tratamento contábil aplicável 
aos impostos e contribuições. 3 Retenções na fonte realizadas pela Administração Pública 
Federal. 3.1 Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ). 3.2 Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). 3.3 Programa de Integração Social (PIS). 3.4 Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS). 3.5 Imposto Sobre Serviços (ISS). 3.6 Contribuição 
previdenciária (INSS). IV CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei no 6.404/1976, suas alterações 
e legislação complementar. 2 Princípios fundamentais de contabilidade 3 Disponibilidades 
– caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 4 Estoques: 
conceito e classificação. 5.1 Critérios de avaliação de estoques. 5 Realizável a longo prazo: 
conceito e classificação. 5.1 Ajuste a valor presente: cálculo e contabilização de contas ativas 
e passivas. 6 Ativo Imobilizado: conceituação, classificação e conteúdos das contas. 7 Ativos 
intangíveis: definição, reconhecimento e mensuração. 8 Passivo exigível: conceitos gerais, 
avaliação e conteúdo do passivo. 9 Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 10 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 11 Patrimônio Líquido 12 Consolidação 
das demonstrações contábeis V CONTABILIDADE DE CUSTOS: 1 Sistema de custos. 1.1 
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Aspectos legais do sistema de custos. 1.2 Ambiente da informação de custos. 1.3 Caracterís-
ticas da informação de custos.
VI LEGISLAÇÃO: 1. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE - Lei 
12.594/2012 e alterações posteriores. 2. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei 
8.069, de 13/7/1990) e alterações posteriores. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997(Lei de 
Tortura). 3. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 4. Convenção Internacional sobre 
os Direitos da Criança. 5. Regras de Beijing - Regras Mínimas da Organização das Nações 
Unidas para a administração da Justiça da Infância e da Juventude. 6. Lei nº 4.898/1965 (Abuso 
de autoridade). 7. Lei nº 7.716/1989 (Lei contra o Preconceito) e alterações posteriores. 8. Lei 
nº 8.429, de 02/06/92 (Improbidade Administrativa) e alterações posteriores.
CÓDIGO 103: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: DIREITO E LEGISLAÇÃO
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Evolução histórica do constitucionalismo. 2 A Consti-
tuição. 2.1 Noções fundamentais. 2.2 Concepções e teorias. 2.3 Tipologia. 2.4 Conteúdo e 
supremacia das normas constitucionais. 3 Poder Constituinte. 3.1 Conceito e origens. 3.2 
Titularidade e legitimidade. 3.3 Natureza e limites. 3.4 Poder Constituinte originário e deri-
vado. 3.5 Limitações ao Poder Constituinte derivado. 3.5.1 Limites formais e materiais. 3.5.2 
Limites temporais e circunstanciais. 4 Normas constitucionais. 4.1 Normas constitucionais 
de organização, programáticas e definidoras de direitos. 4.2 Existência, validade, eficácia e 
efetividade das normas constitucionais. 4.3 Modalidades de eficácia da norma constitucional: 
direta, interpretativa e negativa. 4.4 Interpretação das normas constitucionais. 4.5 A técnica 
da ponderação. 5 Princípios constitucionais. 5.1 Supremacia da constituição. 5.2 Presunção de 
constitucionalidade. 5.3 Unidade da Constituição. 5.4 Interpretação conforme a Constituição. 
5.5 Razoabilidade e proporcionalidade. 5.6 Efetividade. 6 O princípio da dignidade da pessoa 
humana. 6.1. O mínimo existencial. 6.2. Vedação de retrocesso. 7 Direitos e garantias funda-
mentais. 8 Direitos e deveres individuais e coletivos. 9 Direitos políticos. 10 Organização do 
Estado. 10.1 Organização político-administrativa. 10.2 União. 10.3 Estados Federados. 10.4 
Distrito Federal. 10.5 Municípios. 11 Poder Judiciário. 11.1 Conselho Nacional de Justiça. 
11.2 Supremo Tribunal Federal. 11.3 Tribunais Superiores. 11.4 Justiça Federal. 11.5 Justiça 
do Trabalho. 11.6 Justiça Militar da União. 11.7 Justiça Eleitoral. 12 Ministério Público. 13 
Defensoria Pública. 14 Advocacia e da Advocacia Pública. 15 Controle de constitucionalida-
de. 15.1 Sistemas. 15.2 Controle difuso e controle concentrado de constitucionalidade. 15.3 
Ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 15.4 Arguição 
de descumprimento de preceito fundamental. 15.5 Inconstitucionalidade por omissão. 15.6 
Mandado de injunção. 16 Remédios constitucionais. 16.1 Habeas corpus. 16.2 Habeas data. 
16.3 Mandado de segurança. 17 Controle judicial de políticas públicas. 18 Direito à saúde. 
18.1 Sistema Único de Saúde. 19 Técnica Legislativa e Normas Regimentais: 1. Elaboração, 
redação, alteração e consolidação das leis (Lei Complementar 95, de 1998). 19.1 Princípios 
gerais do processo legislativo. 19.2. Espécies de proposições legislativas. 19.3. Competên-
cias das comissões e do Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 19.4 Delegação 
legislativa. 19.5 O rito das proposições: apresentação, tramitação, sobrestamento, retirada, 
prejudicialidade, apreciação, urgência, redação do vencido e redação final. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Conceito e objeto do Direito Administrativo. 2 Bases 
constitucionais. 3 Princípios constitucionais e infraconstitucionais do Direito Administrativo. 
4 Ato administrativo. 4.1 Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 4.2 Legali-
dade e mérito do ato administrativo. 4.3 Existência, validade e eficácia do ato administrativo. 
4.4 Invalidação, anulação e revogação. 5 Função pública. 5.1 Investidura e exercício. 5.2 
Direitos e deveres do servidor público. 5.3 Regimes jurídicos. 5.4 Responsabilidade civil e 
penal do servidor público. 5. Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada. 
5.1 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 6 Controle e 
responsabilização da administração. 6.1 Controle administrativo. 6.2 Controle judicial. 6.3 
Controle legislativo. 7 Improbidade administrativa. 7.1 A ação civil pública por improbidade 
administrativa. 8 Bens públicos: conceito, características, classificação, administração e uti-
lização. 9 Poderes da Administração Pública. 10 Limitações administrativas da propriedade. 
11 Processo administrativo: conceito, princípios, fases e modalidades, Lei n.º 9.784/99. 12 
Responsabilidade civil do Estado. 13 Improbidade administrativa: sanções penais e civis — 
Lei nº 8.429/1992 e alterações. 
DIREITO PENAL: 1 Da aplicação da lei penal. 1.1 Princípios da legalidade e da anterioridade. 
1.2 A lei penal no tempo e no espaço. 1.3 O fato típico e seus elementos. 1.4 Relação de cau-
salidade. 1.5 Culpabilidade. 1.6 Superveniência de causa independente. 2 Crime consumado, 
tentado e impossível. 2.1 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 2.2 Arrependimento 
posterior. 2.3 Crime doloso, culposo e preterdoloso. 3 O erro. 3.1 Erro de tipo. 3.2 Erro de 
proibição. 3.3 Erro sobre a pessoa. 4 Coação irresistível e obediência hierárquica. 5 Causas 
excludentes da ilicitude. 6 Imputabilidade penal. 6.1 Concurso de pessoas. 6.2 Concurso 
de crimes. 7 Penas. 7.1 Espécies, cominação e aplicação. 7.2 Suspensão condicional 30 da 
pena. 7.3 Efeitos da condenação e da reabilitação. 7.4 Medidas de segurança. 7.5 Medidas 
socioeducativas. 8 Ação penal pública e privada. 8.1 Extinção da punibilidade. 9 Execução 
das penas em espécie. 9.1 Penas privativas de liberdade. 9.2 Regimes. 9.3 Autorizações de 
saída. 9.4 Remição e incidentes da execução. 10 Crimes em espécie. 10.1 Crimes contra a 
vida. 10.2 Lesões corporais. 10.3 Crimes contra a honra. 10.4 Crimes contra a liberdade 
individual. 10.5 Crimes contra o patrimônio. 10.6 Crimes contra a fé pública. 10.7 Crimes 
contra a Administração Pública. 10.8 Crimes de abuso de autoridade. 11 Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas. 12 Organização criminosa. 13 Crimes hediondos. 14 Crimes 

de tortura. 15 Crimes praticados contra a criança e o adolescente. 16 Crimes contra a ordem 
tributária. 17 Crimes contra o sistema financeiro. 18 Lavagem de dinheiro. 19 Crimes contra 
o meio ambiente. 20 Crimes contra a humanidade. 
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, 
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia da lei no espaço. 
2 Pessoas naturais. 2.1 Existência. 2.2 Personalidade. 2.3 Capacidade. 2.4 Nome. 2.5 Estado. 
2.6 Domicílio. 2.7 Direitos da personalidade. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições gerais. 3.2 
Constituição. 3.3 Domicílio. 3.4 Associações e fundações. 4 Bens públicos. 5 Negócio jurídico. 
5.1 Disposições gerais. 5.2 Invalidade. 6 Prescrição. 6.1 Disposições gerais. 7 Decadência. 8 
Atos ilícitos. 9 Contratos. 9.1 Contratos em geral. 9.2 Preliminares e formação dos contratos. 
9.3 Transmissão das obrigações. 9.4 Adimplemento das obrigações. 10 Modalidades contempo-
râneas de família. 10.1 União estável. 10.1.1 Caracterização, efeitos alimentícios e sucessórios, 
dissolução. 10.1.2 Uniões homoafetivas. 10.2 Concubinato. 11 Relações de parentesco. 11.1 
Adoção. 11.2 O menor sob guarda. 12 Responsabilidade civil. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Jurisdição e ação. 1.1 Conceito, natureza e características. 
1.2 Condições da ação. 2 Partes e procuradores. 2.1 Capacidade processual e postulatória. 2.2 
Deveres e substituição das partes e procuradores. 3 Litisconsórcio e assistência. 4 Intervenção 
de terceiros. 4.1 Oposição, nomeação à autoria, denunciação à lide e chamamento ao processo. 
5 Ministério Público. 6 Competência. 6.1 Em razão do valor e da matéria. 6.2 Competência 
funcional e territorial. 6.3 Modificações de competência e declaração de incompetência. 7 
O juiz. 8 Atos processuais. 8.1 Forma dos atos. 8.2 Prazos. 8.3 Comunicação dos atos. 8.4 
Nulidades. 9 Formação, suspensão e extinção do processo. 10 Processo e procedimento. 10.1 
Procedimentos ordinário e sumário. 11 Procedimento ordinário. 11.1 Petição inicial. 11.2 
Requisitos, pedido e indeferimento. 12 Resposta do réu. 12.1 Contestação, exceções e recon-
venção. 13 Revelia. 14 Julgamento conforme o estado do processo. 15 Provas. 15.1 Ônus da 
prova. 15.2 Depoimento pessoal. 15.3 Confissão. 15.4 Provas documental e testemunhal. 16 
Audiência. 16.1 Conciliação, instrução e julgamento. 17 Sentença e coisa julgada. 18 Liquidação 
e cumprimento da sentença. 19 Recursos. 19.1 Disposições gerais. 20 Processo de execução. 
20.1 Execução em geral. 20.2 Diversas espécies de execução. 20.2.1 Execução para entrega de 
coisa. 20.2.2 Execução das obrigações de fazer e de não fazer. 21 Execução de ações coletivas. 
22 Processo cautelar e medidas cautelares. 22.1 Disposições gerais. 23 Recursos em espécie: 
apelação, agravo, embargos infringentes, embargos de declaração; recursos ordinário, especial, 
extraordinário, de embargos de divergência. 23.1 Sucedâneos recursais: remessa necessária; 
suspensão de segurança; reclamação constitucional, correição parcial. 24 Sentença e coisa 
julgada; ação rescisória, querela nulitates; relativização. 25 Mandado de segurança, ação 
popular, ação civil pública, ação de improbidade administrativa. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: 1 Princípios gerais. 1.1 Aplicação da lei processual no 
tempo, no espaço e em relação às pessoas. 1.2 Sujeitos da relação processual. 1.3 Inquérito 
policial. 2 Ação penal: conceito, condições, pressupostos processuais. 2.1 Ação penal pública. 
2.1.1 Titularidade, condições de procedibilidade. 2.1.2 Denúncia: forma e conteúdo; recebi-
mento e rejeição. 2.2 Ação penal privada. 2.2.1 Titularidade. 2.2.2 Queixa. 2.2.3 Renúncia. 
2.2.4 Perdão. 2.2.5 Perempção. 3 Jurisdição. 3.1 Competência: critérios de determinação e 
modificação. 3.2 Incompetência. 3.3 Efeitos. 3.4 Questões e processos incidentes. 4 Prova: 
conceito, princípios básicos, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais das provas, siste-
mas de apreciação. 5 Juiz, Ministério Público, acusado e defensor, assistentes e auxiliares da 
justiça. 6 Prisão, liberdade provisória e medidas cautelares alternativas à prisão. 7 Citações e 
intimações. 8 Atos processuais. 8.1 Forma, lugar e tempo dos atos processuais. 8.2 Atos das 
partes, dos juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. 9 Prazos: características, princípios 
e contagem. 10 Sentença. 10.1 Conceito, requisitos, classificação, publicação e intimação. 
10.2 Sentença absolutória: providências e efeitos. 10.3 Sentença condenatória: fundamen-
tação da pena e efeitos. 11 Coisa julgada. 12 Procedimento comum. 13. Procedimento dos 
Juizados Especiais Criminais. 14 Procedimento no júri. 15 Nulidades. 16 Recursos em geral: 
princípios básicos e modalidades. 17 Revisão criminal. 18 Exceções. 19 Habeas corpus. 20 
Desaforamento. 21 Processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos. 22 Processo e do julgamento dos crimes de tráfico e uso indevido de substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica. 23 Interceptação telefônica. 
24 Organização criminosa. 24.1 Investigação e dos meios de obtenção da prova. 
DIREITOS HUMANOS: 1 Origem, essência e finalidade dos direitos humanos. 2 A constitu-
cionalização dos direitos humanos. 3 A proteção a minorias e demais grupos vulneráveis. 3.1 
A proteção à mulher, à criança e ao idoso. 3.1.2 A Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher.  3.1 O combate ao racismo. 3.1.1 A Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial. 3.1.2 O Estatuto da Igualdade 
Racial. 3.2 A proteção ao deficiente. 3.2.1 A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. 3.3 A liberdade de credo. 3.4 A liberdade sexual e a transexualidade.
LEGISLAÇÃO: 1. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE - Lei 
12.594/2012 e alterações posteriores. 2. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei 
8.069, de 13/7/1990) e alterações posteriores. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997(Lei de 
Tortura). 3. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 4. Convenção Internacional sobre 
os Direitos da Criança. 5. Regras de Beijing - Regras Mínimas da Organização das Nações 
Unidas para a administração da Justiça da Infância e da Juventude. 6. Lei nº 4.898/1965 (Abuso 
de autoridade). 7. Lei nº 7.716/1989 (Lei contra o Preconceito) e alterações posteriores. 8. Lei 
nº 8.429, de 02/06/92 (Improbidade Administrativa) e alterações posteriores.
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CÓDIGO 104: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ESTATÍSTICA
1. Estatística descritiva e análise exploratória de dados: gráficos, diagramas, tabelas, medidas 
descritivas (posição, dispersão, assimetria e curtose). 2.  Probabilidade. 3. Definições básicas e 
axiomas. 4. Probabilidade condicional e independência. 5. Variáveis aleatórias discretas e contínuas. 
6. Distribuição de probabilidades. 7. Função de probabilidade. 8. Função densidade de probabilidade. 
9. Esperança e momentos. 10. Distribuições especiais. 11. Distribuições condicionais e indepen-
dência. 12. Transformação de variáveis. 13. Leis dos grandes números. 14. Teorema central do 
limite. 15. Amostras aleatórias. 16. Distribuições amostrais. 17. Inferência estatística. 18. Estimação 
pontual: métodos de estimação, propriedades dos estimadores, suficiência. 19. Estimação intervalar: 
intervalos de confiança, intervalos de credibilidade. 20. Testes de hipóteses: hipóteses simples e 
compostas, níveis de significância e potência de um teste, teste t de Student, teste qui-quadrado. 
21. Análise de regressão linear. 22. Critérios de mínimos quadrados e de máxima verossimilhança. 
23. Modelos de regressão linear. 24. Inferência sobre os parâmetros do modelo. 25. Análise de 
variância. 26. Análise de resíduos. 27. Técnicas de amostragem: amostragem aleatória simples, 
estratificada, sistemática e por conglomerados. 28. Tamanho amostral. 
LEGISLAÇÃO: 1. Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE - Lei 
12.594/2012 e alterações posteriores. 2. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei 
8.069, de 13/7/1990) e alterações posteriores. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997(Lei de 
Tortura). 3. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 4. Convenção Internacional sobre 
os Direitos da Criança. 5. Regras de Beijing - Regras Mínimas da Organização das Nações 
Unidas para a administração da Justiça da Infância e da Juventude. 6. Lei nº 4.898/1965 (Abuso 
de autoridade). 7. Lei nº 7.716/1989 (Lei contra o Preconceito) e alterações posteriores. 8. Lei 
nº 8.429, de 02/06/92 (Improbidade Administrativa) e alterações posteriores.
CÓDIGO 201: TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ADMINISTRATIVO
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1. Administração: conceito e importância. 2 Teorias 
da administração. 3 Funções da administração: planejamento, organização, direção e controle. 
4 Mudança, inovação e cultura organizacional. 5 Modelos de gestão de pessoas. 5.1 Gestão de 
pessoas por competências. 6 Processos de gestão de pessoas. 6.1 Gestão do desempenho. 6.2 
Reconhecimento. 6.3 Treinamento e desenvolvimento. 6.4 Gestão do clima organizacional. 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1 Orçamento público. 
1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 
1.5 Processo orçamentário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Plano plurianual. 2.2 Diretrizes 
orçamentárias. 2.3 Orçamento anual. 2.4 Sistema e processo de orçamentação. 2.5 Classificações 
orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programa-
ção e execução orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 
Acompanhamento da execução. 4. Decreto distrital 32.598/2010 e suas alterações posteriores. 
NOÇÕES DE CONTRATOS e PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: 1. Lei 8.666/93: 1.1. 
Contratos administrativos. 1.1 Conceito, peculiaridades e interpretação. 1.2 Formalização. 1.3 
Execução. 1.4 Inexecução, revisão e rescisão 2. lei 9.784/99. 3. Instrução Normativa nº 01/2005 
– CGDF e suas alterações posteriores. LEGISLAÇÃO: 1. Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo – SINASE - Lei 12.594/2012 e alterações posteriores. 2. Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) (Lei 8.069, de 13/7/1990) e alterações posteriores. Lei nº 9.455, de 07 
de abril de 1997(Lei de Tortura). 3. Declaração Universal dos Direitos Humanos. 4. Convenção 
Internacional sobre os Direitos da Criança. 5. Regras de Beijing - Regras Mínimas da Organi-
zação das Nações Unidas para a administração da Justiça da Infância e da Juventude. 6. Lei nº 
4.898/1965 (Abuso de autoridade). 7. Lei nº 7.716/1989 (Lei contra o Preconceito) e alterações 
posteriores. 8. Lei nº 8.429, de 02/06/92 (Improbidade Administrativa) e alterações posteriores.
CÓDIGO 202: TÉCNICO SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: CONTABILIDADE
1. Conceitos, objetivos e finalidades da contabilidade. 2 Patrimônio: componentes, equação 
fundamental do patrimônio, situação líquida, representação gráfica. 3 Atos e fatos adminis-
trativos: conceitos, fatos permutativos, modificativos e mistos. 4 Contas: conceitos, contas de 
débitos, contas de créditos e saldos. 5 Plano de contas: conceitos, elenco de contas, função e 
funcionamento das contas. 6 Escrituração: conceitos, lançamentos contábeis, elementos essen-
ciais, fórmulas de lançamentos, livros de escrituração, métodos e processos. 7 Contabilização 
de operações contábeis diversas: juros, descontos, tributos, aluguéis, variação monetária/ 
cambial, folha de pagamento, compras, vendas e provisões, depreciações e baixa de bens. 8 
Análise e conciliações contábeis: conceitos, com posição de contas, análise de contas, con-
ciliação bancária. 9 Balancete de verificação: conceitos, modelos e técnicas de elaboração. 
10 Balanço patrimonial: conceitos, objetivo, composição. 11 Demonstração de resultado de 
exercício: conceito, objetivo, composição. 12 Noções de matemática financeira. 13 Noções 
de finanças. 14 Conceitos básicos de orçamento. 15 Aspectos introdutórios dos princípios de 
tributos e seus impactos nas operações das empresas. 16 Decreto distrital 32.598/2010 e suas 
alterações posteriores. 17. Decreto n.º 35.240/2014. 18. Instrução Normativa nº 01/2005 – 
CGDF e suas alterações posteriores. 19. Ética no serviço público. LEGISLAÇÃO: 1. Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE - Lei 12.594/2012 e alterações poste-
riores. 2. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei 8.069, de 13/7/1990) e alterações 
posteriores. Lei nº 9.455, de 07 de abril de 1997(Lei de Tortura). 3. Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 4. Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. 5. Regras de 
Beijing - Regras Mínimas da Organização das Nações Unidas para a administração da Justiça 
da Infância e da Juventude. 6. Lei nº 4.898/1965 (Abuso de autoridade). 7. Lei nº 7.716/1989 
(Lei contra o Preconceito) e alterações posteriores. 8. Lei nº 8.429, de 02/06/92 (Improbidade 
Administrativa) e alterações posteriores.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E 

JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE 

CADASTRO DE RESERVA PARA OS CARGOS DE ESPECIALISTA E TÉCNICO 
SOCIOEDUCATIVO

EDITAL N.º 1 – SECRIANÇA-ESPAM/TECS, DE 25 DE AGOSTO DE 2015
ANEXO II

REQUERIMENTO PARA VAGA DESTINADA AO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA

O candidato 
 __________________________________________________________________________
, inscrição n.º___________________,    CPF n.º_______________________, inscrito para o 
concurso público regido pelo EDITAL N.º 1 – SECRIANÇA-ESPAM/TECS, vem requerer a 
vaga destinada a candidato com deficiência. Nessa ocasião, o referido candidato apresentou 
laudo médico com a respectiva Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os seguintes dados:
Tipo de deficiência de que é portador:
_________________________________________________________________
Código correspondente da CID:
 _______________________________________________________________________
Nome e número de registro do médico responsável pelo laudo no Conselho Regional de 
Medicina (CRM):
__________________________________________________________________________
Observação: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual 
passíveis de correção simples, tais como miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.
Ao assinar este requerimento, o candidato declara sua expressa concordância com o en-
quadramento de sua situação, nos termos do Decreto n.º 5.296/2004, especialmente no que 
concerne ao conteúdo do item 5 deste edital, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos 
em caso de não homologação de sua situação por ocasião da realização da perícia médica 
para os candidatos com deficiência.

REQUERIMENTO PARA ATENDIMENTO ESPECIAL

O candidato 
 _________________________________________________________________________
_, inscrição n.º__________________    CPF n.º_______________________, inscrito para o 
concurso público regido pelo EDITAL N.º 1 – SECRIANÇA-ESPAM/TECS, vem requerer 
atendimento especial para o dia de realização das provas, conforme a seguir.

No quadro a seguir, selecione o tipo de prova e(ou) o(s) tratamento(s) especial(is) necessário(s).

Necessidades gerais:
(   ) sala para amamentação 
(   ) sala térrea (dificuldade para locomoção/limitações 
físicas)
(   ) sala individual (candidato com doença contagiosa/outras)
Especificar:_____________________________________
(   ) mesa para cadeira de rodas
(   ) mesa e cadeira separadas
(   ) apoio para perna
(   ) obesidade
(   ) gravidez de risco
(   ) dislexia

Auxílio para preenchimento:
(  ) dificuldade/impossibili-
dade de preencher a folha de 
respostas das provas objetiva 
e discursiva

Necessidades visuais
(   ) auxílio na leitura da prova 
(ledor)
(   ) prova em braile e ledor
(   ) prova ampliada (fonte 16)
(   ) prova superampliada 
(fonte 28)

Necessidades auditivas
(   ) intérprete de Língua Bra-
sileira de Sinais (LIBRAS)
(   ) leitura labial

________________________________, ______ de _____________________ de 20___.

________________________________________________________
Assinatura do candidato

Homologado: (   ) sim  (   ) não

Motivo da não homologação: _______________________________________________
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PROTOCOLO DE SOLICITAÇÃO
VAGA DESTINADA AO CANDIDATO COM DEFICI-
ÊNCIA E(OU) ATENDIMENTO ESPECIAL

EDITAL N.º 1 – SECRIAN-
ÇA-ESPAM/TECS

Inscrição: Nome:

Código do cargo: Cargo:

Data: ____/ ____/ 20____. Horário:

EDITAL N.º 1 – SECRIANÇA-ESPAF, DE 25 DE AGOSTO DE 2015
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADAS-

TRO DE RESERVA PARA O CARGO DE ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO
A SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍTICAS PARA CRIANÇAS, ADOLESCENTES E 
JUVENTUDE DO DISTRITO FEDERAL, pelo disposto na Lei n.º 4.949, de 15 de outubro de 
2012, na Lei Complementar n.º 840, de 23 de dezembro de 2011 nos termos da Lei nº 5.351, 
de 4 de junho de 2014, conforme autorização do Conselho de Políticas de Recurso Humanos 
(CPRH), publicada no DODF nº 116, de 5 de junho de 2014, na Resolução nº 168 do TCDF, 
de 16 de setembro  de 2004 e nos termos do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do 
Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e as normas 
internas do órgão de lotação, torna pública a realização de concurso público para provimento 
de vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Especialista Socioeducativo, da 
carreira Socioeducativa do Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será realizado pela Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, 
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal, regido por este edital e executado pela Fundação 
Universa.
1.2 O concurso público destina-se a selecionar candidatos para provimento de 62 (sessenta e 
duas) vagas e formação de cadastro de reserva de 141 (cento e quarenta e uma) vagas para o 
cargo de Especialista Socioeducativo.
1.2.1 O cadastro-reserva somente será aproveitado mediante a abertura de vaga no respectivo 
cargo, atendendo aos interesses de conveniência e de oportunidade do Governo do Distrito Federal.
1.3 O concurso público de que trata este edital consistirá de duas etapas, conforme a seguir: 
1.3.1 A primeira etapa será composta das seguintes fases:
a) 1.ª (primeira fase) – prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada 
pela Fundação Universa;
b) 2.ª (segunda fase) – prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada 
pela Fundação Universa;
c) 3.ª (terceira fase) – avaliação psicológica, de caráter eliminatório, a ser realizada pela Fun-
dação Universa;
d) 4.ª (quarta fase) – sindicância de vida pregressa e investigação social, de caráter eliminatório, 
a ser realizada pela Fundação Universa.
1.3.2 A segunda etapa consistirá de curso de formação, de caráter eliminatório e classificatório, 
a ser realizada pela Fundação Universa.
1.4 As provas e etapas referentes ao concurso público serão aplicadas na cidade de Brasília/DF.
1.4.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na cidade de Brasília/DF, as 
provas e etapas poderão ser aplicadas em outras cidades do Distrito Federal.
1.5 Os horários mencionados no presente edital e nos demais editais a serem publicados para o 
concurso público obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF.
1.6 Os candidatos aprovados estarão sujeitos ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
do Distrito Federal, instituído pela Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e as 
normas internas do órgão de lotação.
1.7 DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.7.1 Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital, ou suas eventuais retifi-
cações, mediante requerimento administrativo preenchido pelo impugnante, disponível na Central 
de Atendimento ao Candidato da Fundação Universa, localizada no SGAN 609, Módulo A, Asa 
Norte, Brasília/DF, no horário das 10 (dez) às 17 (dezessete) horas, ininterruptamente, exceto 
sábados, domingos e feriados, no período de 26 de agosto de 2015 a 1º de setembro de 2015.
1.7.2 Para solicitar a impugnação, o impugnante deverá preencher, de forma completa, todos os 
campos do requerimento administrativo mencionado no subitem anterior.
1.7.3 O impugnante deverá, necessariamente, indicar o item e(ou) subitem que será objeto de 
sua impugnação.
1.7.4 Cada pedido de impugnação será analisado e julgado pela Secretaria de Estado de Políti-
cas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Federal em conjunto com a Fundação 
Universa.
1.7.5 Ao término da apreciação das solicitações de impugnação, de que trata o subitem anterior, 
a Fundação Universa divulgará, no endereço eletrônico <http://www.universa.org.br>, na data 
provável de 4 de setembro de 2015, a listagem contendo o resultado da apreciação das solicitações.
1.7.6 Não caberá, em nenhuma hipótese, recurso administrativo sobre o julgamento das solici-
tações de impugnação.
2 DOS CARGOS
2.1 CARGO: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO
2.1.1 DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO: formular, planejar, coordenar, supervisionar e avaliar 
atividades relacionadas à gestão governamental de políticas públicas na execução das medidas 

socioeducativas, no âmbito do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
Executar outras atividades da mesma natureza e nível de complexidade determinadas em legisla-
ção específica (Portaria Conjunta SEGAD/SECRIANÇA n.º 10, de 2 de julho de 2015, publicada 
no Diário Oficial do Distrito Federal em 3 de julho de 2015), observadas as peculiaridades da 
especialidade do cargo.
CÓDIGO 101: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: SERVIÇO SOCIAL
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Serviço Social, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo Ministério da Educação e registro profissional no órgão de classe.
CÓDIGO 102: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: PEDAGOGIA
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Pedagogia, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo Ministério da Educação e registro profissional no respectivo órgão de classe, se for o caso.
CÓDIGO 103: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: PSICOLOGIA
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Psicologia, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação e registro profissional no órgão de classe.
CÓDIGO 104: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: EDUCAÇÃO FÍSICA
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Educação Física, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 
pelo Ministério da Educação e registro profissional no órgão de classe.
CÓDIGO 105: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ARTES CÊNICAS
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura plena em Artes ou Educação Artística ou de licenciatura plena em Curso de Forma-
ção de Professores com habilitação em Artes ou Educação Artística, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).
CÓDIGO 106: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ARTES MÚSICA
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em 
Música, em nível de graduação, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação.
CÓDIGO 107: ESPECIALISTA SOCIOEDUCATIVO – ÁREA: ARTES PLÁSTICAS
REQUISITOS: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior de 
licenciatura plena em Artes ou Educação Artística ou de licenciatura plena em Curso de Forma-
ção de Professores com habilitação em Artes ou Educação Artística, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC).
2.1.2 RENUMERAÇÃO: R$ 5.242,06 (cinco mil, duzentos e quarenta e dois reais e seis centavos).
2.1.3 JORNADA DE TRABALHO: 30 (trinta) horas semanais.
2.2 A remuneração poderá ser acrescida conforme a lotação do servidor e a opção pela carga 
horária de trabalho de 40 horas semanais, com os reflexos das gratificações e adicionais previstos 
na Lei nº 5.351/2014 e outras aplicáveis.
3 DAS VAGAS

CARGO
DAS VAGAS

(AMPLA CON-
CORRÊNCIA)

DAS VAGAS
(CANDIDATOS 

COM DEFICIÊN-
CIA)

CADASTRO 
DE RESER-

VA

CÓDIGO 101: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
SERVIÇO SOCIAL

12 2 50

CÓDIGO 102: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
PEDAGOGIA

7 1 18

CÓDIGO 103: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
PSICOLOGIA

10 2 45

CÓDIGO 104: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
EDUCAÇÃO FÍSICA

6 1 7

CÓDIGO 105: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
ARTES CÊNICAS

6 1 7

CÓDIGO 106: ESPECIA-
LISTA SOCIOEDUCATI-

VO – ÁREA:
ARTES MÚSICA

6 1 7


